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NULIDADE NAO EVIDENCIADA.

As-garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com
0S meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que nédo restou
evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade
dos atos administrativos.

PRESCRICAO INTERCORRENTE.
N&o se aplica a prescrigéo intercorrente no processo administrativo fiscal.
DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SUMULAS CARF N° 80 E N° 143.

Na apuracdo do IRPJ ou CSLL, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto
devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a
retencdo e o cdmputo das receitas correspondentes na base de célculo do
imposto.

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na
apuracdo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

NECESSIDADE DE COMPROVAGCAO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO
INDEBITO.

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o
conjunto probatério nos autos de suas alegacOes, j& que o procedimento de
apuracdo do direito creditério ndo dispensa a comprovacao inequivoca da
liquidez e da certeza do valor de direito creditorio pleiteado.

RETENCOES NA FONTE. COMPROVACAO DO OFERECIMENTO DOS
RENDIMENTOS A TRIBUTACAO.

Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o
valor do imposto de renda retido na fonte correspondente a receitas
computadas na base de calculo do imposto no mesmo periodo de apuragéo, ou
em periodo passado, segundo o regime de competéncia
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 NULIDADE NÃO EVIDENCIADA.
 As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos.
 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
 Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
 DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SÚMULAS CARF Nº 80 E Nº 143.
 Na apuração do IRPJ ou CSLL, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
 NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO. 
 Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não dispensa a comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado.
 RETENÇÕES NA FONTE. COMPROVAÇÃO DO OFERECIMENTO DOS RENDIMENTOS À TRIBUTAÇÃO. 
 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte correspondente a receitas computadas na base de cálculo do imposto no mesmo período de apuração, ou em período passado, segundo o regime de competência
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento em parte ao recurso voluntário, para aplicação do direito superveniente previsto nas determinações das Súmulas CARF nº 80 e nº 143 para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva� Presidente e Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Márcio Avito Ribeiro Faria, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva.
 
  Per/DComp e Despacho Decisório
A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (Per/DComp) nº 42504.01377.170217.1.3.9510 em 17.02.2017, e-fls. 25-60, utilizando-se do crédito relativo ao saldo negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) no valor de R$626.969,64 referente ao ano-calendário de 2016 para compensação dos débitos ali confessados. 
Consta no Despacho Decisório, e-fls. 61-71:
Analisadas as informações prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de composição do crédito informadas no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitação do imposto devido e a apuração do saldo negativo, verificou-se:
PARCELAS DE COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC. CREDITO [...] 
RETENÇÕES FONTE [...]
PAGAMENTOS [...]
SOMA PARC. CRED.

PER/DCOMP [...]
493.974,55 [...]
132.995,09 [...]
626.969,64

CONFIRMADAS [...]
55.342,31 [...]
113.701,51 [...]
169.043,82


Valor Original do negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 626.969,64  
Valor DIPJ: R$ 626.969,64
Somatório das parcelas de composição do crédito na DIPJ: R$ 626.969,64
IRPJ devido: R$ 0,00 
Valor do saldo negativo disponível - (Parcelas confirmadas limitado ao somatório das parcelares DIPJ) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado que guando este cálculo resultar negativo, o valor será zero.
Valor do saldo negativo disponível, R$ 169.043,82
Concluída a análise do direito creditório, chegou-se â seguinte decisão:
O credito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razão pela qual HOMOLOGO PARCIALMENTE compensação declarada no PER/DCOMP 42504.01377.170217.1.3.029510.
NÃO HOMOLOGO a compensação declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP: 18104.08541.200217.1.7.9711
14539.94779.220217.1.3.9233 15869.39866.030317.1.3.5583 39331.21981.140317.1.3.8570  [...]
Base legal: Art. 168 da Lei n. 5 .172, de 1966 (CTN). Arts. 1º a 3º, art. 6º, § 1º e arts. 28 e 30 da Lei 9.430, de 1996. Art. 14 da IN RFB n. 1.717, de 2017. Art. 74 da Lei n. 9.430, de 1996.
Manifestação de Inconformidade e Decisão de Primeira Instância
Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestação de inconformidade. Está registrado no Acórdão da 25ª Turma da DRJ/08 nº 108-039.816, de 21.09.2023, e-fls. 236-262: 
ACÓRDÃO
Acordam os membros da 25ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar PROCEDENTE EM PARTE a manifestação de inconformidade para RECONHECER EM PARTE crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2016, no valor adicional de R$ 368.083,60, e HOMOLOGAR, até o limite do crédito reconhecido, as DCOMP(s) nº(s) 42504.01377.170217.1.3.02-9510, 18104.08541.200217.1.7.02-9711, 14539.94779.220217.1.3.02-9233, 15869.39866.030317.1.3.02-5583 e 39331.21981.140317.1.3.02-8570, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
Recurso Voluntário
Notificada em 03.10.2023, e-fl. 267, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 26.10.2023, e-fls. 269-292, esclarecendo que a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.
Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
3. PRELIMINARMENTE � IMPROCEDÊNCIA DAS GLOSAS MANTIDAS POR INOVAÇÃO E MUDANÇA NO CRITÉRIO JURÍDICO PARA FUNDAMENTAÇÃO DO NÃO RECONHECIMENTO INTEGRAL DO CRÉDITO PLEITEADO
Conforme mencionado acima, o r. acórdão recorrido manteve a glosa de parte das retenções na fonte que compuseram o saldo negativo de IRPJ pleiteado. Os fundamentos adotados pela referida decisão para o não reconhecimento da integralidade do crédito foram os seguintes:
i. IRRF � Código de Receita 8045 � R$ 36.086,54: As dd. autoridades julgadoras alegam que esse montante não poderia compor o saldo negativo por ter sido recolhido via DCOMP e não via DARF;
ii. IRRF � Código de Receita 8045 � R$ 35.104,78: Apesar de recolhido via DARF e não aproveitado em períodos anteriores, o r. acórdão recorrido afirma que o montante não poderia compor o saldo negativo por pertencer à período de apuração relativo a dezembro de 2015; e
iii. IRRF � Código de Receita 6188 � R$ 28.276,61: As dd. autoridades julgadoras afirmam que o código de receita seria partilhado entre tributos e que o aproveitamento do crédito para fins de composição do saldo negativo seria limitado a 2,4%.
Ocorre, com a devida vênia, que esses fundamentos somente foram trazidos aos autos no bojo do r. acórdão recorrido, o que representa evidente inovação quanto ao critério jurídico utilizado pelas dd. autoridades fiscais para manter as glosas referentes à parte das retenções que compuseram o saldo negativo de IRPJ.
Sim, pois o r. despacho decisório indica às e-fls. 67 a 71 que o não reconhecimento das retenções na fonte para fins de composição do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2016 estaria atrelado à ausência de comprovação desses montantes aos justificar as glosas como �Retenção não comprovada� ou �Retenção na fonte comprovada parcialmente�.
Como se não bastasse, o Relatório Fiscal anexado ao despacho decisório esclarece que o Imposto de Renda Retido na Fonte (�IRRF�) somente poderia ser compensado se demonstrado mediante comprovante de retenção (e-fls. 74 e 75). [...]
Pautada nesses fundamentos, a Recorrente não poupou esforços em comprovar as retenções utilizadas na formação do saldo negativo de IRPJ sob análise e, assim, ver reconhecida a integralidade do crédito pleiteado para homologação das compensações declaradas. Inclusive, a quase totalidade das retenções inicialmente glosadas do crédito pleiteado foi reconhecida em razão da comprovação e dos esclarecimentos prestados em sede de Manifestação de Inconformidade.
Contudo, como já mencionado, as razões trazidas pelo r. acórdão recorrido para a manutenção das glosas das retenções na fonte acima descritas foram baseadas em argumentos alheios ao despacho decisório, implicando cerceamento do direito de defesa da Recorrente dada a evidente alteração do critério jurídico utilizado para o não reconhecimento do crédito requerido e a não homologação das compensações apresentadas � subtraindo-se da Recorrente, na prática, uma instância para a demonstração da regularidade do crédito pleiteado nos novos termos trazidos pelas dd. autoridades julgadoras.
Como se sabe, o artigo 146 do Código Tributário Nacional (�CTN�) autoriza a alteração do critério jurídico do lançamento (nesse caso, da glosa do crédito) pela autoridade administrativa, desde que verificada a existência de fato superveniente à sua formalização. [...]
Essa possibilidade de alteração, no entanto, não deve ser entendida como carta em branco para a modificação do lançamento, havendo limitações para a sua aplicação. Nesse sentido, em caso de detecção de vícios materiais (e.g. vício de motivação), por exemplo, o ato administrativo deve ser anulado - sobretudo para que se preservem as competências das autoridades administrativas fiscais e julgadoras. [...]
Ora, ressalvadas as especificidades técnicas do lançamento fiscal e do processo de restituição/compensação, a situação acima narrada é bastante similar à verificada no presente caso, já que a fundamentação trazida pelo r. despacho decisório para o não reconhecimento das retenções foi sua suposta não comprovação e, após comprovada a regularidade das retenções pela Recorrente, a r. decisão recorrida mantém a glosa parcial do crédito sob fundamentos totalmente novos � agora adentrando a origem de cada uma das retenções. [...]
Como se nota da leitura dos trechos acima colacionados, a alteração no critério jurídico para a glosa do crédito pleiteado somente seria possível em caso de fato superveniente ao despacho decisório que demandasse sua a revisão de ofício, o que definitivamente não ocorreu no presente processo, uma vez que a Recorrente comprovou as retenções utilizadas na composição de seu saldo negativo de IRPJ.
Tampouco se observa a caracterização de qualquer vício que pudesse justificar o racional adotado pelo r. acórdão recorrido de inovar nos fundamentos da glosa do crédito requerido. Se assim o fosse, assumindo que a nova interpretação seria legalmente �mais correta� que a primeira (�retenção não comprovada� ou �retenção comprovada parcialmente�), caberia às dd. autoridades julgadoras revogar o despacho decisório, respeitando-se os direitos já adquiridos (R$ 537.127,42), sob pena de efetiva supressão de instância.
Pelo contrário, o que aqui se observa, sempre com a devida vênia, é um evidente intuito de se �salvar�, em sede de julgamento em primeira instância e à margem das regras processuais tributárias, o procedimento fiscal que deu início ao presente caso dada a evidente alteração do critério jurídico que fundamenta a glosa do crédito ainda sob disputa.
Diante do exposto, resta clara a nulidade da r. decisão no tocante às glosas mantidas no valor histórico de R$ 89.842,22, uma vez que extrapolam as limitações para a aplicação do artigo 146 do CTN, devendo ser conservado o reconhecimento do saldo de R$ 537.127,42, em atenção ao disposto no artigo 53 da Lei nº 9.784/1999, e com vistas a se assegurar a viabilidade do duplo grau da jurisdição à Recorrente com relação à parcela remanescente.
A Recorrente está certa de que a apreciação e provimento da preliminar em tela é suficiente para resolver definitivamente o presente processo, na medida em que as retenções informadas na composição do saldo negativo foram adequadamente comprovadas em evidente contraposição à motivação do despacho decisório para a glosa do crédito requerido, devendo o direito creditório pleiteado ser integralmente reconhecido.
No entanto, caso assim não entendam V. Sas, o que se admite apenas para fins de argumentação, em vista das inovações no critério jurídico utilizado no despacho decisório, a Recorrente se vê obrigada a adentrar nessas novas razões (ainda que alheias ao efetivo mérito do processo, qual seja, a ocorrência ou não das retenções) para reforçar, sob mais esse viés, a existência e regularidade das retenções na fonte glosadas pelo r. acórdão recorrido e, consequentemente, a necessidade de reconhecimento integral do crédito pleiteado.
4. REGULARIDADE DAS RETENÇÕES NA FONTE CUJAS GLOSAS FORAM MANTIDAS PELA R. DECISÃO RECORRIDA
Sem prejuízo da análise da preliminar anteriormente suscitada, a Recorrente passa (de forma quase que obrigatória, repita-se) a discorrer sobre as razões que confirmam a necessidade de reconhecimento integral do crédito pleiteado e consequente homologação das compensações transmitidas.
4.1. REGULARIDADE DAS RETENÇÕES DE CÓDIGO DE RECEITA 8045 PARA FINS DE COMPOSIÇÃO DO SALDO NEGATIVO DE IRPJ DO ANO-CALENDÁRIO DE 2016 (R$ 36.086,54 E R$ 35.104,78)
Conforme brevemente demonstrado no relato dos fatos, o fundamento original da glosa do crédito apurado pela Recorrente em 31/12/2016, no que diz respeito à parcela proporcional às retenções de fonte, foi a suposta ausência de comprovação do valor aproveitado na composição do saldo negativo de IRPJ, dado que o critério utilizado pela DEINF-SP para analisar a pertinência das retenções foi simplesmente buscar nas DIRFs das fontes pagadoras os valores indicados pela Recorrente na DCOMP com o demonstrativo de crédito.
Assim como informado em sede de Manifestação de Inconformidade, a Recorrente não recebeu de todas as fontes pagadoras os respectivos informes de rendimentos. De toda forma, o critério adotado pela autoridade fiscal para apuração do direito creditório foi incorreto, na medida em que a retenção de fonte código 8045 possui um tratamento legal específico, conforme já deveria ser de conhecimento da DEINF-SP.
Com efeito, por se tratar de uma corretora de valores e câmbio, a própria Recorrente dispõe dos documentos necessários à comprovação do efetivo recolhimento do IRRF glosado por meio do despacho decisório que deu origem ao presente caso, tendo-os acostado aos autos com vistas a demonstrar a regularidade de sua utilização.
A legislação tributária que rege a incidência do IRRF aplicável às importâncias pagas por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas � hipótese em que se enquadram as corretagens recebidas pela Recorrente no período em análise �, consolidada no artigo 651, do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000/99 (RIR/99), aplicável no ano de 2016, estabelece a obrigação de retenção do Imposto de Renda à alíquota de 1,5% [...].
Ocorre que, no tocante às corretoras de valores e câmbio, existe uma regra autônoma que disciplina, também na contramão da regra geral, uma RESPONSABILIDADE SUI GENERIS em relação ao recolhimento do IRRF, conforme se extrai do imperativo indicado no Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte (�MAFON�) para o IRRF aplicável à corretagem [...].
Conforme se depreende do trecho colacionado alhures, na contramão da regra geral aplicável às retenções de Imposto de Renda, as próprias corretoras de valores e câmbio é que são responsáveis por quitar o IRRF incidente sobre importâncias recebidas de pessoas jurídicas.
Nessa hipótese, os recolhimentos de IRRF são realizados, inclusive, em um código de receita específico, qual seja, o de número 8045 (IRRF - Outros Rendimentos), conforme estabelecido pelo Ato Declaratório Executivo da Coordenação Geral de Administração Tributária (�CORAT�) nº 09, de 16 de janeiro de 2002.
Da análise dos DARFs, DCOMPs e comprovantes de retenção acostados aos autos, é evidente a possibilidade de dedução do valor total de R$ 493.974,55 na apuração do IRPJ do ano-calendário de 2016, a qual, por seu tuno, resultou justamente no indébito compensado por intermédio das DCOMPs em discussão no presente processo.
Por conservadorismo, a Recorrente apresentou, ainda, relatório às e-fls. 207 a 209 contendo (i) a indicação de cada uma das fontes pagadoras, (ii) o valor do rendimento bruto pago à Recorrente no período e (iii) o valor do IRRF aplicável, a fim de que possa haver um perfeito cruzamento entre (a) o valor total dos DARFs listados no quadro acima e (b) a relação de fontes pagadoras cujo IRRF não foi integralmente confirmado pelas autoridades fiscais.
A conclusão a que deveriam ter chegado as dd. autoridades julgadoras diante da apresentação de tais documentos é que, embora, em um primeiro momento, a Recorrente não tivesse recebido os comprovantes de retenção emitidos por algumas das fontes pagadoras, o requisito de liquidez e certeza, fixado pelo artigo 170, do CTN, está cumprido e, portanto, os comprovantes de retenção carreados aos autos deveriam suprir a inércia das fontes pagadoras, no que diz respeito à obrigação legal de fornecer os respectivos comprovantes de retenção, sob pena de enriquecimento ilícito da Fazenda Nacional, em detrimento da própria capacidade contributiva experimentada pela Recorrente em 2016.
A propósito, o próprio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�) já admitiu, em situações inclusive de ausência de comprovantes de retenção, a comprovação do Imposto de Renda de fonte mediante apresentação dos comprovantes de pagamento do IRRF aplicável, mitigando a rigorosa exigência da apresentação de comprovantes de retenção, eis que são documentos de reponsabilidade de terceiros.
O CARF dá maior prevalência à verdade material do que simplesmente à confirmação de informações em DIRFs de fontes pagadoras. Se isso é assim em situações normais, tanto mais deve ser priorizada a verdade material no presente caso, em que a modalidade de retenção é específica.
No mais, considerando que a situação em apreço vem se repetindo ao longo dos últimos anos, a Recorrente tratou de formular uma CONSULTA FORMAL, com o objetivo justamente de questionar a real responsabilidade sobre o IRRF incidente sobre os rendimentos provenientes de comissão de corretagem.
Em resposta, em 10/03/2017, a Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil da 10ª RF emitiu o Despacho Decisório nº 8 (e-fls. 210 a 2016), no qual concluiu a consulta como ineficaz, uma vez que os fundamentos para os questionamentos elaborados já se encontravam previstos em ato normativo, [...].
A propósito, o próprio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�) já admitiu, em situações inclusive de ausência de comprovantes de retenção, a comprovação do Imposto de Renda de fonte mediante apresentação dos comprovantes de pagamento do IRRF aplicável, mitigando a rigorosa exigência da apresentação de comprovantes de retenção, eis que são documentos de reponsabilidade de terceiros.
O CARF dá maior prevalência à verdade material do que simplesmente à confirmação de informações em DIRFs de fontes pagadoras. Se isso é assim em situações normais, tanto mais deve ser priorizada a verdade material no presente caso, em que a modalidade de retenção é específica.
No mais, considerando que a situação em apreço vem se repetindo ao longo dos últimos anos, a Recorrente tratou de formular uma CONSULTA FORMAL, com o objetivo justamente de questionar a real responsabilidade sobre o IRRF incidente sobre os rendimentos provenientes de comissão de corretagem.
Em resposta, em 10/03/2017, a Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil da 10ª RF emitiu o Despacho Decisório nº 8 (e-fls. 210 a 2016), no qual concluiu a consulta como ineficaz, uma vez que os fundamentos para os questionamentos elaborados já se encontravam previstos em ato normativo.
Conclui-se que, cumprindo seu efetivo papel de detentora do ônus da prova na presente demanda, os DARFs e a resposta à consulta ora carreados aos autos pela Recorrente deveriam ser suficientes para a comprovação do saldo negativo de IRPJ em discussão e, consequentemente, para a homologação das compensações transmitidas.
Nessa toada, a Recorrente apresentou junto à sua Manifestação de Inconformidade todos os comprovantes das retenções utilizadas para compor o saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2016, [...].
Ao analisar os argumentos apresentados pela Recorrente, o r. acórdão recorrido reconheceu a quase totalidade das retenções realizadas sob o código 8045, no montante histórico de R$ 348.790,02, tendo mantido a glosa do crédito relativo às retenções referentes a janeiro e fevereiro de 2016.
A manutenção dessas glosas, contudo, foi fundamentada em razões alheias ao despacho decisório ou aos argumentos já constantes dos autos. Não bastasse referida argumentação ser passível de reconhecimento de nulidade por representar argumento inovador (tópico 3), fato é que os fundamentos utilizados pelas dd. autoridades julgadoras não merecem prosperar, tal como se demonstrará a seguir.
4.1.1. RETENÇÃO DE R$ 36.086,54 (FEVEREIRO DE 2016)
Pois bem. No tocante à retenção de R$ 36.086,54, referente a fevereiro de 2016, o r. acórdão recorrido apontou de forma inovadora que essa quantia não poderia integrar o saldo negativo de IRPJ, na medida em que teria sido liquidada via DCOMP e, portanto, não estaria revestida de certeza e liquidez.
Ocorre, contudo, que a transmissão de uma DCOMP assume natureza de pagamento para todos os fins, de modo que, ainda que o crédito utilizado para a quitação do débito de IRRF não tenha sido homologado em discussão travada em processo administrativo alheio ao presente, fato é que eventual cobrança deverá ser realizada no próprio processo que discute o crédito, sob pena de bitributação e enriquecimento ilícito do Estado.
Esse racional, inclusive, equivale ao adotado para a questão das estimativas mensais e pode ser aplicado por analogia ao caso em tela, já que, da mesma forma, a não-homologação de uma DCOMP não é suficiente para obstar o reconhecimento do saldo negativo apurado em 31/12/2016.
Caso sobrevenha decisão desfavorável ao contribuinte no processo que trata do crédito utilizado na DCOMP apresentada para quitação o IRRF referente a fevereiro de 2016, no valor de R$ 36.086,54, eventuais débitos indevidamente compensados deverão ser recolhidos no bojo daquele processo e a retenção utilizada para compor o saldo negativo aqui discutido será considerada paga. De tal modo, se mantida a glosa nestes autos e, em caso de desfecho aqui desfavorável à Recorrente, a cobrança recairia em duplicidade sobre o mesmo débito de IRRF já pago.
Em outras palavras, o saldo negativo pleiteado no presente caso não deverá sofrer alterações, na medida em que (a) se houver decisão favorável à Recorrente no processo que tem por objeto o crédito utilizado na DCOMP em que houve a compensação do débito de IRRF referente a fevereiro de 2016, a retenção será considerada definitivamente paga - com o que haverá lastro para a sua utilização no saldo negativo de IRPJ; ou (b) caso haja decisão desfavorável, a Recorrente será obrigada a realizar o pagamento da retenção no respectivo processo de cobrança � com o que, da mesma forma, haverá lastro para a utilização da retenção na formação do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2016.
Tal situação, indubitavelmente, acabaria por se traduzir em inadmissível hipótese de bis in idem, em detrimento da própria capacidade contributiva experimentada pela Recorrente no período em apreço e, pior, em flagrante enriquecimento injustificado do Fisco � o que é vedado, em função do princípio da moralidade administrativa, esculpido no artigo 37, caput, da Constituição Federal.
Por analogia, é possível trazer à baila o entendimento da Solução de Consulta Interna COSIT nº 18 de 13/10/2006, a qual reconheceu - em seu item 16.3 - que, na hipótese de não homologação de DCOMP na qual houve a confissão de débito de estimativa mensal, o fato de tal DCOMP se encontrar em discussão administrativa ainda não julgada definitivamente, não macula o saldo negativo apurado ao final do período base relativo a tal estimativa, uma vez que, em havendo a derrota do contribuinte, será ele compelido a realizar o pagamento do débito de estimativa no próprio processo em que se discute a DCOMP na qual ele foi confessado. [...]
Ademais, recentemente, a própria Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) pacificou o entendimento no sentido da impossibilidade de glosa de estimativas mensais que compuseram o saldo negativo apurado ao cabo do período de apuração.
Nesse sentido, trazendo o racional adotado pela Solução de Consulta Interna COSIT nº 18 de 13/10/2006, pelo Parecer Normativo nº 02/18 e pela CSRF , é possível verificar que a manutenção da glosa do IRRF referente a fevereiro de 2016, além de macular o saldo negativo pleiteado, abre margem à possível cobrança em duplicidade de uma mesma exação fiscal.
Isso posto, resta claro que, no que interessa ao presente caso, o fato de uma determinada DCOMP de IRRF não ter sido, em um primeiro momento, homologada, não macula o saldo negativo de IRPJ apurado pela Recorrente em 31/12/2016. De toda forma, ainda que o colegiado entenda não ser aplicável ao presente caso os precedentes em comento, deve haver a suspensão do caso, por se tratar de questão prejudicial à análise de mérito.
O instituto da Prejudicialidade está previsto no inciso IV, do artigo 313, do Código de Processo Civil (�CPC�) � que tem aplicação subsidiária ao processo administrativo federal �, e determina a suspensão do processo sempre que a sentença de mérito estiver na dependência de solução de uma questão prejudicial que é objeto de outro processo [...].
Como se verifica, para que a Recorrente não seja prejudicada na análise de seu direito creditório, a solução processual alternativa no presente caso seria a sua suspensão até análise da suficiência do crédito utilizado para compensar o IRRF de fevereiro de 2016.
Nesse espectro, não se alegue que, ao adotar a suspensão pleiteada pela Recorrente, as autoridades fiscais estariam, indefinidamente, prolongando a análise da certeza e liquidez do direito creditório relativo ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2016.
É que, em primeiro lugar, a emissão do despacho decisório que originou o presente caso já resguardou a SRF contra o decurso do prazo de homologação tácita previsto no artigo 74, § 5º, da Lei nº 9.430/96, de modo que não haverá prejuízo ao fisco em decorrência da suspensão da marcha processual.
Além disso, a própria legislação fiscal determina que as autoridades fiscais dispõem de um prazo de 360 dias para proferir decisões em processos administrativos, o que indica que o julgamento do processo que trata do crédito utilizado para compensar o IRRF de fevereiro de 2016 será bastante célere. Veja-se, neste sentido, o artigo 24 da Lei 11.457/05: [...].
Como se vê, existe um prazo para que as autoridades fiscais analisem a procedência do crédito utilizado na DCOMP em que o IRRF de fevereiro de 2016 foi compensado, de modo que não se pode alegar que o acolhimento da questão prejudicial ora apontada acarretará a prolongação indefinida da análise do processo.
Dessa forma, o colegiado deverá reconhecer a necessidade de inclusão no saldo negativo de IRPJ do valor correspondente ao IRRF de fevereiro de 2016. Se assim não o for, a turma deverá suspender o presente caso até o julgamento definitivo do processo atinente ao crédito utilizado na DCOMP em que o IRRF de fevereiro de 2016 foi compensado, a fim de que o saldo negativo de IRPJ apurado em 31/12/2016 seja devidamente reconhecido e, com isso, sejam homologadas as DCOMPs controladas no presente processo administrativo. Não é demais ressaltar, no entanto, que os vieses acima mencionados sequer deveriam ter sido suscitados, não fosse a total modificação do critério jurídico da glosa do crédito pleiteado.
4.1.2. RETENÇÃO DE R$ 35.104,78 (JANEIRO DE 2016)
Da mesma forma descrita no item 4.1.1, a glosa da retenção de R$ 35.104,78 foi mantida com base em argumentos alheios ao despacho decisório, que apenas indicava como razão para a não homologação do respectivo crédito a ausência de comprovação ou comprovação parcial da retenção na fonte.
Não obstante a postura conservadora da Recorrente e a apresentação de todos os documentos capazes de demonstrar o recolhimento do IRRF de R$ 35.104,78, o r. acórdão recorrido alegou a impossibilidade de utilização do montante na composição do saldo negativo por se referir a período de apuração não pertencente ao ano-calendário de 2016.
De fato, a retenção de R$ 35.104,78 tem por período de apuração o mês de dezembro de 2015, mas foi recolhida tempestivamente apenas em janeiro de 2016, motivo pelo qual acabou sendo computada na formação do saldo negativo de 2016 e não de 2015.
Apesar da não habitualidade do procedimento pela Receita Federal, cumpre destacar que a Recorrente somente se aproveitou do montante de R$ 35.104,78 na formação do saldo negativo do ano-calendário de 2016, inexistindo margem para a alegação de utilização em duplicidade do valor para fins de dedução. Confiram-se as telas dos registros N620 das ECFs relativas aos anos-calendário de 2015 e 2016, [...].
Conforme consta das ECFs ativas para os anos-calendário de 2015 e 2016, o valor de R$ 35.104,78 somente integrou a base de cálculo em 2016. Em havendo o efetivo desembolso e em atendimento à verdade material, o montante de R$ 35.104,78 deve ser reconhecido em adição ao crédito já deferido no bojo do presente caso.
Também não é demais ressaltar, por fim, que os vieses acima mencionados sequer deveriam ser suscitados por ter a Recorrente adimplido com o seu papel de detentora do ônus da prova, não fosse, repita-se, a total modificação do critério jurídico da glosa do crédito pleiteado.
4.2. REGULARIDADE DA RETENÇÃO DE CÓDIGO DE RECEITA 6188 PARA FINS DE COMPOSIÇÃO DO SALDO NEGATIVO DE IRPJ DO ANO-CALENDÁRIO DE 2016 (R$ 28.276,61)
Demonstrada a regularidade das retenções remanescentes realizadas no código de receita 8045, a Recorrente não poderia deixar de se manifestar quando ao incongruente argumento veiculado pelo r. acórdão recorrido de que o código 6188 seria partilhado entre tributos e que, portanto, o suposto crédito passível de utilização pela empresa seria aquele especificamente correspondente à parcela do IRPJ no racionamento do código (2,4%).
Ora, com a devida vênia, há diferença bem clara entre recolhimento e destinação e essa distinção deve ser aplicada ao presente caso!
Isso, porque, conforme consta do RIR/1999, o saldo negativo pode ser formado mediante a utilização do valor retido correspondente ao IRPJ. Por outro lado, a segregação trazida de forma inovadora pelo r. despacho decisório diz respeito à destinação do tributo recolhido sob o código de receita 6188.
De tal modo, independentemente da destinação da arrecadação dos tributos, fato é que a Recorrente está autorizada, para fins de apuração do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2016, a se valer do Imposto de Renda Retido na Fonte � no presente caso, o IRRF foi de R$ 28.756,61) e não R$ 9.625,71 como pretende inferir o r. acórdão recorrido.
Ora, se assim não o fosse, como poderia a Recorrente se valer das demais parcelas da retenção realizada sob o código 6188? A acusação para a glosa do crédito era a ausência de comprovação da referida retenção � o que deveria ter sido superada com base na documentação acostada aos autos (e-fls. 202).
Como se vê, na tentativa de justificar a manutenção da lide, fica nítida a confusão realizada pelo r. acórdão recorrido entre comprovação, utilização e destinação, esta última fora da competência da Recorrente, que não pode ser prejudicada no tocante à utilização de seu direito creditório em razão de atos infralegais que determinam a segregação de tributos devidamente pagos.
Dessa forma, considerando a efetiva comprovação da retenção de R$ 28.276,61 e o oferecimento à tributação da receita correspondente, requer-se que também essa parcela do crédito seja reconhecida para que se homologuem as compensações pleiteadas.
Com o objetivo de fundamentar as razões apresentadas na peça de defesa, interpreta a legislação pertinente, indica princípios constitucionais que supostamente foram violados e faz referências a entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor. 
No que concerne ao pedido conclui que:
5. PEDIDOS
Diante de todo o exposto, a Recorrente pugna, respeitosamente, pelo provimento do presente Recurso Voluntário, requerendo, preliminarmente, seja reconhecida a alteração do critério jurídico da glosa do saldo negativo pleiteado e a consequente inovação carreada aos autos pelo r. acórdão recorrido, de modo que, respeitado o crédito já validado em favor da Recorrente (R$ 537.127,42), seja anulada a decisão a quo no tocante às glosas do crédito por ela veiculadas, a fim de que a integralidade do direito creditório requerido seja, finalmente, confirmado, visto que mostra-se incontroverso o fato de que as retenções ocorreram e foram comprovadas.
Na hipótese de assim não entenderem V. Sas, requer-se, no mérito, o reconhecimento da existência e regularidade do crédito sob disputa e a consequente homologação integral das compensações pleiteadas.
Caso sobrevenham dúvidas com relação à apuração dos tributos em tela e se assim V. Sas entenderem necessário, requer-se a conversão do julgamento em diligência.
É o Relatório.

 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento.
Delimitação da Lide
Conforme princípio de adstrição do julgador aos limites da lide, a atividade judicante está constrita ao exame do mérito da existência do crédito relativo ao saldo negativo de IRPJ no valor de R$89.842,22 (R$626.969,64 - R$169.043,82 - R$368.083,60) referente ao ano-calendário de 2016 pleiteado no presente processo (art. 15, art. 141 e art. 492 do Código de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto nº 70.235, de 02 de março de 1972). 
Nulidade do Despacho Decisório e da Decisão de Primeira Instância
A Recorrente alega que os atos administrativos são nulos arguindo que foram violados princípios constitucionais. 
O Despacho Decisório foi lavrado por servidor competente que verificando a ocorrência da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugná-lo no prazo legal. A decisão de primeira instância está motivada de forma explícita, clara e congruente e da qual a pessoa jurídica foi regularmente cientificada. Verifica-se que houve análise do litígio com base na legislação de regência da matéria, o que afasta o argumento recursal de que houve inovação de critério jurídico. Estes atos contêm todos os requisitos legais, o que lhes conferem existência, validade e eficácia. 
As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais os atos administrativos estão motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos decidam recursos administrativos. 
Cabe a aplicação do enunciado estabelecido nos termos do art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023:
Súmula nº 162
O direito ao contraditório e à ampla defesa somente se instaura com a apresentação de impugnação ao lançamento. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
O enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de ofício, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instância (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de ofício com zelo e dedicação as atribuições do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o processo de execução do serviço, bem como obedecendo aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência (art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituição Federal). 
Ainda sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu decisão em Repercussão Geral na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 791292/PE com trânsito em julgado em 28.02.2010, que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, de acordo com o art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023: 
O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão.
Neste sentido, devem ser enfrentados �todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador� (art. 489 do Código de Processo Civil). Por conseguinte, o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. Assim, a decisão administrativa não precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peça recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados são suficientes para afastar a pretensão da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento adotado. Ademais, �na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção�, conforme preceitua o art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972.
As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as provas produzidas por meios lícitos. A proposição afirmada pela Recorrente, desse modo, não pode ser ratificada.
Diligência
A Recorrente diz que o prazo de produção de provas deve ser devolvido.
Sobre a diligência, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as disposições do processo administrativo fiscal que estabelecem que a peça de defesa deve ser formalizada por escrito com inserção de todas as teses de defesa e instruída com os todos documentos em que se fundamentar. Opera-se a preclusão do direito de a Recorrente praticar este ato e apresentar novas razões em outro momento processual, salvo a ocorrência de quaisquer das circunstâncias ali previstas, tais como fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, nos termos do art. 15, art. 16, art. 17 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, que determinam critérios de aplicação do princípio da verdade material. 
Assim, tendo em vista o princípio da concentração da defesa, a manifestação de inconformidade deve conter todas as matérias litigiosas e instruída com os elementos de prova em que se justificar, sob pena de preclusão, ressalvadas as exceções legais. A lei prevê meios instrutórios amplos para que o julgador venha formar sua livre convicção motivada na apreciação do conjunto probatório mediante determinação de diligências quando entender necessárias com a finalidade de corrigir erros de fato e suprir lacunas probatórias.
As autoridades administrativa e julgadora de primeira instância analisaram detidamente todos os elementos constantes nos registros internos da RFB e aqueles colacionados em sede de manifestação de inconformidade. Embora lhe fossem oferecidas várias oportunidades no curso do processo, a Recorrente não apresentou a comprovação inequívoca de quaisquer fatos que tenham correlação com as situações excepcionadas pela legislação de regência.
Cabe a aplicação do enunciado estabelecido nos termos do art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023:
Súmula CARF nº 163
O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
A realização desse meio probante é prescindível, uma vez que os elementos produzidos por meios lícitos constantes nos autos são suficientes para a solução do litígio e formação do livre convencimento motivado do julgador. A justificativa arguida pela Recorrente, por essa razão, não se comprova.
Prescrição Intercorrente
O Recorrente diz que ocorreu a prescrição intercorrente.
A prescrição que é a perda do direito de ação em que o direito material torna-se inexigível. Em matéria tributária, é o prazo em que a Fazenda Pública tem para impulsionar a cobrança dos débitos tributários contra o sujeito passivo. Somente a partir da data em que o Recorrente é notificada do resultado da decisão definitiva em relação à matéria objeto da fase litigiosa regularmente instaurada no procedimento tem início a contagem do prazo prescricional (art. 42 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 174 do Código Tributário Nacional e Recurso Especial do STJ nº 1113959/RJ). 
O Código Tributário Nacional prevê:
Art. 195. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.
Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.
Cabe a aplicação do enunciado estabelecido nos termos do art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023:
Súmula CARF nº 11 
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.(Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
A Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, no Capítulo II estabelece as atribuições da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da seguinte forma: 
Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte.
O princípio da especialidade revela que a norma especial afasta a incidência da norma geral (§ 2º do art. 2º do Decreto-Lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942 � Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro). O Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1973, regula especificamente o processo administrativo fiscal e foi recepcionado como lei ordinária pelo inciso I do art. 22 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Esta é a legislação processual a ser aplicada no presente caso. 
Assim, ficam afastadas as alegações de prescrição intercorrente e as determinações constantes no art. 24 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007. 
Necessidade de Comprovação da Liquidez e Certeza do Indébito
A Recorrente discorda do procedimento fiscal.
O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição, pode utilizá-lo na compensação de débitos. A partir de 01.10.2002, a compensação somente pode ser efetivada por meio de declaração e com créditos e débitos próprios, que ficam extintos sob condição resolutória de sua ulterior homologação. Também os pedidos pendentes de apreciação foram equiparados a declaração de compensação, retroagindo à data do protocolo. O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditório alegado pela Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificação somente é possível se encontrar pendente de decisão administrativa à data do envio do documento retificador e o seu cancelamento é procedimento cabível ao sujeito passivo na forma, no tempo e no lugar previstos na legislação tributária (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do Código Tributário Nacional, art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redação dada pelo art. 49 da Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em 01.10.2002 e foi convertida na Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002). 
Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologação tácita da compensação declarada é de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimação válida do despacho decisório. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (§1º do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Provisória nº 135, de 30 de outubro de 2003 e art. 17 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003).
O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. Para que haja o reconhecimento do direito creditório é necessário um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo, uma vez que é absolutamente essencial verificar a precisão dos dados informados em todos os livros de registro obrigatório pela legislação fiscal específica, bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal (art. 195 do Código Tributário Nacional, art. 51 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 6º e art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e art. 37 da Lei nº 8.981, de 20 de novembro de 1995).
Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não prescinde da comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado detalhando os motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma minuciosa os pontos de discordância e suas razões e instruindo a peça de defesa com prova documental imprescindível à comprovação das matérias suscitadas dada a concentração dos atos em momento oportuno (art. 170 do Código Tributário Nacional e art. 15, art. 16, art. 18 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
Observe-se que no caso de �o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias�, conforme art. 37 e art. 69 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que se aplica subsidiariamente ao Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. 
Para fins de análise do litígio tem-se que no processo administrativo fiscal a Administração deve se pautar no princípio da verdade material, flexibilizando a preclusão no que se refere a apresentação de documentos, a fim de que se busque ao máximo a incidência tributária (Parecer PGFN nº 591, de 17 de abril de 2014). Ainda, �o interessado poderá, na fase instrutória e antes da tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, requerer diligências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo� mesmo porque tem direito, perante a Administração, de �formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente� (inciso III do art. 3º e art. 38 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999). Em regra, as provas documentais, assim como os fundamentos de defesa e o pedido de diligência, devem ser apresentados por ocasião da impugnação, precluindo o direito de o contribuinte fazê-lo em outro momento processual (art. 16 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972), exceto, entre outras hipóteses, a apresentação de documentos complementares no contexto da discussão da matéria em litígio que apenas sistematizam o conteúdo dos documentos tempestivamente apresentados.
A pessoa jurídica pode deduzir do tributo devido o valor do tributo pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real, bem como o IRPJ ou CSLL determinado sobre a base de cálculo estimada no caso utilização do regime com base no lucro real anual, para efeito de determinação do saldo de IRPJ ou CSLL negativo ou a pagar no encerramento do período apurado de forma centralizada pelo estabelecimento matriz, ocasião em que se verifica a sua liquidez e certeza (art. 8º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 34 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e art. 2º e art. 28 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
O Parecer Normativo Cosit nº 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:
7. No caso do imposto de renda, há que ser feita distinção entre os dois regimes de retenção na fonte: o de retenção exclusiva e o de retenção por antecipação do imposto que será tributado posteriormente pelo contribuinte.
Retenção exclusiva na fonte 
8. Na retenção exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que entrega o valor já líquido ao beneficiário.
9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em que surge a obrigação tributária. A sujeição passiva é exclusiva da fonte pagadora, embora quem arque economicamente com o ônus do imposto seja o contribuinte.
10. Ressalvada a hipótese prevista nos parágrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva da fonte pagadora subsiste, ainda que ela não tenha retido o imposto.
Imposto retido como antecipação 
11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retenção do imposto por antecipação, além da responsabilidade atribuída à fonte pagadora para a retenção e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislação determina que a apuração definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa física, na declaração de ajuste anual, e, pessoa jurídica, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual.
Para a análise das provas, cabe a aplicação dos enunciados estabelecidos nos termos do art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023:
Súmula CARF nº 80
Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
Súmula CARF nº 143
A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).
O IRRF, código 8045, refere-se às importâncias pagas ou creditadas por pessoa jurídica a outras pessoas jurídicas pela prestação de serviços comissões, corretagens ou qualquer outra remuneração pela representação comercial ou pela mediação na realização de negócios civis e comerciais (art. 53 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985 e art. 6º da Lei nº 9.064, de 20 de junho de 1995). Sujeita-se ao regime de tributação em que o tributo retido será deduzido do apurado no encerramento do período de apuração trimestral ou anual à alíquota incidente de 1,5% (um e meio por cento). O beneficiário é a pessoa jurídica prestadora do serviço e o imposto é recolhido e deve ser efetuado pela pessoa jurídica que receber de outras pessoas jurídicas importâncias a título de comissões e corretagens até o último dia útil do primeiro decêndio do mês subsequente ao mês de ocorrência dos fatos geradores.
A retenção conjunta, código 6188, refere-se aos pagamentos efetuados pela administração pública federal a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços bancários e estão sujeitos à incidência na fonte de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins, cujos valores, considerações como antecipações, somente podem ser deduzidos com o que for devido em relação à mesma espécie tributária no encerramento do período de apuração (art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 34 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, Instrução Normativa SRF nº 306, de 12 de março de 2003, Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004 e Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012). Sujeita-se ao regime de tributação em que o tributo retido será deduzido do apurado no encerramento do período de apuração trimestral ou anual à alíquota incidente de 7,05% aplicado sobre a receita pelo fornecimento de bens ou fornecido ou de serviços prestados tais como de alimentação e de energia elétrica entre outros correspondente ao somatório das alíquotas de 2,40% de IRPJ, de 1,0% de CSLL, de 0,65% de PIS e 3,0% de Cofins. O beneficiário é a pessoa jurídica que obtém os rendimentos e o imposto é recolhido pela fonte pagadora até o terceiro dia útil da semana subsequente à de ocorrência do fato gerador.
A Recorrente apresenta os seguintes argumentos:
Conforme mencionado acima, o r. acórdão recorrido manteve a glosa de parte das retenções na fonte que compuseram o saldo negativo de IRPJ pleiteado. Os fundamentos adotados pela referida decisão para o não reconhecimento da integralidade do crédito foram os seguintes:
i. IRRF � Código de Receita 8045 � R$ 36.086,54: As dd. autoridades julgadoras alegam que esse montante não poderia compor o saldo negativo por ter sido recolhido via DCOMP e não via DARF;
ii. IRRF � Código de Receita 8045 � R$ 35.104,78: Apesar de recolhido via DARF e não aproveitado em períodos anteriores, o r. acórdão recorrido afirma que o montante não poderia compor o saldo negativo por pertencer à período de apuração relativo a dezembro de 2015; e
iii. IRRF � Código de Receita 6188 � R$ 28.276,61: As dd. autoridades julgadoras afirmam que o código de receita seria partilhado entre tributos e que o aproveitamento do crédito para fins de composição do saldo negativo seria limitado a 2,4%.
De acordo com a distribuição dinâmica, incumbe à Recorrente pleiteante o ônus de provar, por meios hábeis, eventual erro na informação prestada à RFB (art. 15 e art. 373 do Código de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972).
Código 8045 - Valor de R$36.086,54
Em relação ao código 8045 no valor de R$36.086,54, cujo débito foi extinto por Per/DComp nº 00610.78391.150216.1.3.02-9043 consta no Acórdão da 25ª Turma da DRJ/08 nº 108-039.816, de 21.09.2023, e-fls. 236-262, que até aquele momento não estaria homologada. Tem-se que é necessária a verificação atualizada da situação fiscal do procedimento de compensação para fins de análise do indébito.
Código 8045 - Valor de R$35.104,78
No que se refere ao código 8045 no valor de R$35.104,78, consta no Acórdão da 25ª Turma da DRJ/08 nº 108-039.816, de 21.09.2023, e-fls. 236-262, que embora o recolhimento tenha sido realizado em 20.01.2016 refere-se à competência de dezembro do ano-calendário de 2015. �Para efeito de determinação do saldo de imposto o pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor [...] do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real� (inciso III do § 4º do art. 2º da Lei nº 9.430, de 26 de dezembro de 1996). 
Se a pessoa jurídica auferiu rendimentos e os reconheceu contabilmente segundo o regime de competência, integrando-os ao lucro líquido a partir do qual é apurado o lucro real e o imposto de renda devido, mas somente em momento futuro sofre a retenção na fonte do imposto de renda sobre tais rendimentos, este valor pode ser deduzido no período de apuração de ocorrência da retenção, porque a lei não faz qualquer restrição neste sentido. A exigência é de prova da retenção e deste cômputo, mas não de que eles tenham ocorrido, necessariamente, no mesmo período de apuração, conforme o Acórdão 1ª Turma/CSRF nº 9101-006.680, de 09.08.2023 (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999). Tem-se que é necessária a verificação da situação fiscal atinente ao código 8045 no valor de R$35.104,78 para fins de análise do indébito, desde que haja conciliação entre o oferecimento de receitas correspondentes na base de cálculo do IRPJ do ano-calendário de 2015 e a dedução do valor do IRRF comprovado e disponível no ano-calendário de 2016.
Código 6188
No que se refere ao código 6188, consta no Acórdão da 25ª Turma da DRJ/08 nº 108-039.816, de 21.09.2023, e-fls. 236-262, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 12º do art. 114 do Anexo do Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023):
2) IRRF � Código de Receita: 6188 � no valor de R$ 28.276,61
Em sua manifestação de inconformidade a contribuinte, quanto à retenção confirmada parcialmente, código de receita: 6188, no valor de R$ 9.625,71, relativo à fonte pagadora CNPJ nº 00.360.305/0001-04, apresentou o documento de fl. 202 dos autos, confirmando a retenção no valor de R$ 28.276,52, código de receita: 6188 [...]
Nesse ponto, importante registrar que, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 (DOU de 12/01/2012), as retenções efetuadas no código 6188, no percentual de 7,05%, foram partilhadas entre os tributos [...].
Em DIRF, na fonte pagadora titular do CNPJ nº 00.360.305/0001-04, consta retenção (código de receita 6188), no ano-calendário de 2016, no valor total de R$ 28.275,52 [...].
Assim, a DIRF da fonte pagadora acima elencada, mais especificamente no CNPJ: 00.360.305/0001-04, confirma que a título de IRRF, no código de receita: 6188, no ano-calendário de 2016, houve retenção no valor de R$ 9.625,71 ((34,04 % (2,4%/7,05%) do montante de R$ 28.275,52 retido a título do código de receita: 6188)), que é exatamente o valor confirmado pelo Despacho Decisório: [...].
Do exposto, é possível concluir que quanto à fonte pagadora 00.360.305/0001-04, a contribuinte não tem a seu favor nenhuma parcela adicional a título de IRRF, código de receita: 6188.
Nesse ponto, o Acórdão da 25ª Turma da DRJ/08 nº 108-039.816, de 21.09.2023, e-fls. 236-262, está perfeitamente fundamentado de forma explícita, clara e congruente e em harmonia com a legislação tributária.
Conclusão
Tendo em vista as divergências identificadas no recurso voluntário é possível analisar a possibilidade de deferimento do indébito pleiteado nos presentes autos em cotejo com as informações constantes nos sistemas da RFB e aquelas originárias dos registros contábeis e fiscais e respectivos documentos que a Recorrente deve apresentar para fins de comprovação, conforme as Súmulas CARF nº 80 e nº 143 em relação ao código 8045 no valor de R$36.086,54 e ao código 8045 no valor de R$35.104,78.
Os efeitos da aplicação do direito superveniente fixa a relação de causalidade com a possibilidade de deferimento da Per/DComp. Esta legislação impõe, pois, o retorno dos autos a DRF de origem que inaugurou o litígio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto probatório produzido junto com o recurso voluntário referente ao mérito do pedido, ou seja, a origem e a procedência do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituração mantida com observância das disposições legais, desde que evidenciada por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.
O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execução. Assim, no rito do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, sendo afastado o óbice do despacho decisório original em que a compensação não foi homologada na sua integralidade, cabe a autoridade preparadora retomar a verificação do indébito. Registre-se que não se tratar de nova lide, mas sim a continuação de análise do direito creditório pleiteado considerando o saneamento no seu exame. Por conseguinte, não há que se falar em preclusão do direito de a Fazenda Pública analisar o Per/DComp nesse segundo momento, já que da ciência deste ato complementar não ocorre a homologação tácita, pois os débitos estão com exigibilidade suspensa desde a instauração do litígio.
Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente não for cientificada de uma nova decisão quanto ao mérito de sua compensação, os débitos compensados permanecem com a exigibilidade suspensa, por não se verificar decisão definitiva acerca de seus procedimentos. E, caso tal decisão não resulte na homologação total das compensações promovidas, deve ser possibilitada a discussão do mérito da compensação nas duas instâncias administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
Jurisprudência e Doutrina
No que concerne à interpretação da legislação e aos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional). Ademais, o Parecer Normativo Cosit nº 23, de 06 de setembro de 2013, determina �que acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF não constituem normas complementares da legislação tributária, porquanto não existe lei que lhes confira efetividade de caráter normativo�.
Inconstitucionalidade de Lei
Atinente aos princípios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, uma vez que no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023 e Súmula CARF nº 2).
Princípio da Legalidade
Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento está de acordo com o princípio da legalidade ao qual o agente público está vinculado em razão da obrigatoriedade da aplicação da lei de ofício. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciável vinculado à norma jurídica, cuja atuação está direcionada ao cumprimentos das determinações constantes no ordenamento jurídico. Como corolário encontra-se o princípio da indisponibilidade que decorre da supremacia do interesse público no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023).
Dispositivo
Em assim sucedendo, voto em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento em parte ao recurso voluntário, para aplicação do direito superveniente previsto nas determinações das Súmulas CARF nº 80 e nº 143 para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início.
(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento em parte ao recurso voluntério, para
aplicacdo do direito superveniente previsto nas determinacGes das Simulas CARF n° 80 e n° 143
para fins de reconhecimento da possibilidade de formacdo de indébito, mas sem homologar a
compensacao por auséncia de analise do merito, com o consequente retorno dos autos a DRF de
Origem para verificacdo da existéncia, suficiéncia e disponibilidade do direito creditorio
pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o inicio.

(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva— Presidente e Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcio Avito Ribeiro Faria,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva.

Relatério

Per/DComp e Despacho Decisorio

A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituicdo/Declaracéo
de Compensacao (Per/DComp) n° 42504.01377.170217.1.3.9510 em 17.02.2017, e-fls. 25-60,
utilizando-se do crédito relativo ao saldo negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica
(IRPJ) no valor de R$626.969,64 referente ao ano-calendario de 2016 para compensagdo dos
débitos ali confessados.

Consta no Despacho Decisorio, e-fls. 61-71.:

Analisadas as informacGes prestadas no documento acima identificado e
considerando que a soma das parcelas de composicdo do crédito informadas no
PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagdo do imposto devido e a
apuragdo do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO

PER/DCOMP
PARC. CREDITO[..] | RETENCOESFONTE[.]] PAGAMENTOSI..] SOMA PARC. CRED.
PER/DCOMP [..] 493.974,55 [..] 132.995,09 [...] 626.969,64
CONFIRMADAS [..] 55.342,31..] 113.701,51 [..] 169.043,82

Valor Original do negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de
crédito: R$ 626.969,64

Valor DIPJ: R$ 626.969,64
Somatorio das parcelas de composicao do crédito na DIPJ: R$ 626.969,64
IRPJ devido: R$ 0,00

Valor do saldo negativo disponivel - (Parcelas confirmadas limitado ao
somatorio das parcelares DIPJ) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo
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negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado que guando este calculo resultar negativo, o
valor sera zero.

Valor do saldo negativo disponivel, R$ 169.043,82
Concluida a analise do direito creditorio, chegou-se & seguinte deciséo:

O credito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos
informados pelo sujeito passivo, razdo pela qual HOMOLOGO PARCIALMENTE
compensacdo declarada no PER/DCOMP 42504.01377.170217.1.3.029510.

NAO HOMOLOGO a compensagio declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP:
18104.08541.200217.1.7.9711

14539.94779.220217.1.3.9233 15869.39866.030317.1.3.5583
39331.21981.140317.1.3.8570 [...]

Base legal: Art. 168 da Lein. 5.172, de 1966 (CTN). Arts. 1°a 3°, art. 6°, § 1°¢
arts. 28 e 30 da Lei 9.430, de 1996. Art. 14 da IN RFB n. 1.717, de 2017. Art. 74 da
Lei n. 9.430, de 1996.

Manifestacédo de Inconformidade e Decisdo de Primeira Instancia

Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestacdo de inconformidade. Esta
registrado no Acérddo da 252 Turma da DRJ/08 n° 108-039.816, de 21.09.2023, e-fls. 236-262:

ACORDAO

Acordam os membros da 252 Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,

julgar PROCEDENTE EM PARTE a manifestacdo de inconformidade para

RECONHECER EM PARTE crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de

2016, no valor adicional de R$ 368.083,60, e HOMOLOGAR, até o limite do crédito

reconhecido, as DCOMP(s) n°(s) 42504.01377.170217.1.3.02-9510,

18104.08541.200217.1.7.02-9711, 14539.94779.220217.1.3.02-9233,

15869.39866.030317.1.3.02-5583 e 39331.21981.140317.1.3.02-8570, nos termos do
relatorio e voto que integram o presente julgado.

Recurso Voluntério

Notificada em 03.10.2023, e-fl. 267, a Recorrente apresentou o recurso voluntério
em 26.10.2023, e-fls. 269-292, esclarecendo que a peca atende aos pressupostos de
admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.

Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:

3. PRELIMINARMENTE — IMPROCEDENCIA DAS GLOSAS MANTIDAS
POR INOVACAO E MUDANCA NO CRITERIO JURIDICO PARA
FUNDAMENTACAO DO NAO RECONHECIMENTO INTEGRAL DO CREDITO
PLEITEADO

Conforme mencionado acima, o r. acérdao recorrido manteve a glosa de parte
das retengbes na fonte que compuseram o saldo negativo de IRPJ pleiteado. Os
fundamentos adotados pela referida decisdo para o ndo reconhecimento da
integralidade do crédito foram os seguintes:

i. IRRF — Cddigo de Receita 8045 — R$ 36.086,54: As dd. autoridades
julgadoras alegam que esse montante ndo poderia compor o saldo negativo por ter sido
recolhido via DCOMP e ndo via DARF;

ii. IRRF — Codigo de Receita 8045 — R$ 35.104,78: Apesar de recolhido via
DAREF e ndo aproveitado em periodos anteriores, o r. acérddo recorrido afirma que o
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montante ndo poderia compor o saldo negativo por pertencer a periodo de apuragao
relativo a dezembro de 2015; e

iii. IRRF — Cddigo de Receita 6188 — R$ 28.276,61: As dd. autoridades
julgadoras afirmam que o cddigo de receita seria partilhado entre tributos e que o
aproveitamento do crédito para fins de composicdo do saldo negativo seria limitado a
2,4%.

Ocorre, com a devida vénia, que esses fundamentos somente foram trazidos aos
autos no bojo do r. acordao recorrido, o que representa evidente inovacdo quanto ao
critério juridico utilizado pelas dd. autoridades fiscais para manter as glosas referentes
a parte das retencdes que compuseram o saldo negativo de IRPJ.

Sim, pois o r. despacho decisério indica as e-fls. 67 a 71 que o ndo
reconhecimento das retencfes na fonte para fins de composicdo do saldo negativo de
IRPJ do ano-calendario de 2016 estaria atrelado a auséncia de comprovacgdo desses
montantes aos justificar as glosas como “Retencdao nao comprovada” ou “Retencdo na
fonte comprovada parcialmente”.

Como se ndo bastasse, o Relatério Fiscal anexado ao despacho decisorio
esclarece que o Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”) somente poderia ser
compensado se demonstrado mediante comprovante de retengdo (e-fls. 74 e 75). [...]

Pautada nesses fundamentos, a Recorrente ndo poupou esfor¢cos em comprovar
as reteng0es utilizadas na formacdo do saldo negativo de IRPJ sob andlise e, assim, ver
reconhecida a integralidade do crédito pleiteado para homologagdo das compensagoes
declaradas. Inclusive, a quase totalidade das retencdes inicialmente glosadas do
crédito pleiteado foi reconhecida em razdo da comprovacdo e dos esclarecimentos
prestados em sede de Manifestacdo de Inconformidade.

Contudo, como ja mencionado, as razdes trazidas pelo r. acérddo recorrido para
a manutencdo das glosas das retengdes na fonte acima descritas foram baseadas em
argumentos alheios ao despacho decisorio, implicando cerceamento do direito de
defesa da Recorrente dada a evidente alteracdo do critério juridico utilizado para o ndo
reconhecimento do crédito requerido e a ndo homologacdo das compensacOes
apresentadas — subtraindo-se da Recorrente, na pratica, uma instancia para a
demonstracdo da regularidade do crédito pleiteado nos novos termos trazidos pelas dd.
autoridades julgadoras.

Como se sabe, o artigo 146 do Cddigo Tributario Nacional (“CTN”) autoriza a
alteracdo do critério juridico do lancamento (nesse caso, da glosa do crédito) pela
autoridade administrativa, desde que verificada a existéncia de fato superveniente a
sua formalizag&o. [...]

Essa possibilidade de alteragdo, no entanto, ndo deve ser entendida como carta
em branco para a modificagdo do langamento, havendo limitagcbes para a sua
aplicacdo. Nesse sentido, em caso de deteccdo de vicios materiais (e.g. vicio de
motivacdo), por exemplo, o ato administrativo deve ser anulado - sobretudo para que
se preservem as competéncias das autoridades administrativas fiscais e julgadoras. [...]

Ora, ressalvadas as especificidades técnicas do lancamento fiscal e do processo
de restituigdo/compensacdo, a situacdo acima narrada é bastante similar a verificada
no presente caso, j& que a fundamentacdo trazida pelo r. despacho decisério para o nao
reconhecimento das retengdes foi sua suposta ndo comprovacao e, ap6s comprovada a
regularidade das retencdes pela Recorrente, a r. decisdo recorrida mantém a glosa
parcial do crédito sob fundamentos totalmente novos — agora adentrando a origem de
cada uma das retengdes. [...]
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Como se nota da leitura dos trechos acima colacionados, a alteragdo no critério
juridico para a glosa do crédito pleiteado somente seria possivel em caso de fato
superveniente ao despacho decisério que demandasse sua a revisdo de oficio, o que
definitivamente ndo ocorreu no presente processo, uma vez que a Recorrente
comprovou as retencdes utilizadas na composi¢do de seu saldo negativo de IRPJ.

Tampouco se observa a caracterizacdo de qualquer vicio que pudesse justificar
o racional adotado pelo r. ac6rdao recorrido de inovar nos fundamentos da glosa do
crédito requerido. Se assim o fosse, assumindo que a nova interpretacdo seria
legalmente “mais correta” que a primeira (“retencdo ndo comprovada” ou “retencdo
comprovada parcialmente”), caberia as dd. autoridades julgadoras revogar o despacho
decisério, respeitando-se os direitos ja adquiridos (R$ 537.127,42), sob pena de
efetiva supressao de instancia.

Pelo contrario, 0 que aqui se observa, sempre com a devida vénia, € um
evidente intuito de se “salvar”, em sede de julgamento em primeira instdncia e a
margem das regras processuais tributarias, o procedimento fiscal que deu inicio ao
presente caso dada a evidente alteracdo do critério juridico que fundamenta a glosa do
crédito ainda sob disputa.

Diante do exposto, resta clara a nulidade da r. decisdo no tocante as glosas
mantidas no valor histérico de R$ 89.842,22, uma vez que extrapolam as limitacOes
para a aplicacdo do artigo 146 do CTN, devendo ser conservado o reconhecimento do
saldo de R$ 537.127,42, em atencéo ao disposto no artigo 53 da Lei n® 9.784/1999, e
com vistas a se assegurar a viabilidade do duplo grau da jurisdicdo a Recorrente com
relacdo a parcela remanescente.

A Recorrente esta certa de que a apreciacdo e provimento da preliminar em tela
é suficiente para resolver definitivamente o presente processo, na medida em que as
retengbes informadas na composicdo do saldo negativo foram adequadamente
comprovadas em evidente contraposi¢do & motivacdo do despacho decisorio para a
glosa do crédito requerido, devendo o direito creditério pleiteado ser integralmente
reconhecido.

No entanto, caso assim ndo entendam V. Sas, 0 que se admite apenas para fins
de argumentacdo, em vista das inovacdes no critério juridico utilizado no despacho
decisério, a Recorrente se vé obrigada a adentrar nessas novas razdes (ainda que
alheias ao efetivo mérito do processo, qual seja, a ocorréncia ou ndo das retengoes)
para reforcar, sob mais esse viés, a existéncia e regularidade das retengdes na fonte
glosadas pelo r. ac6rddo recorrido e, consequentemente, a necessidade de
reconhecimento integral do crédito pleiteado.

4. REGULARIDADE DAS RETENCOES NA FONTE CUJAS GLOSAS
FORAM MANTIDAS PELA R. DECISAO RECORRIDA

Sem prejuizo da analise da preliminar anteriormente suscitada, a Recorrente
passa (de forma quase que obrigatoria, repita-se) a discorrer sobre as razdes que
confirmam a necessidade de reconhecimento integral do crédito pleiteado e
consequente homologacdo das compensacdes transmitidas.

4.1. REGULARIDADE DAS RETENCOES DE CODIGO DE RECEITA 8045
PARA FINS DE COMPOSICAO DO SALDO NEGATIVO DE IRPJ DO ANO-
CALENDARIO DE 2016 (R$ 36.086,54 E R$ 35.104,78)

Conforme brevemente demonstrado no relato dos fatos, o fundamento original
da glosa do crédito apurado pela Recorrente em 31/12/2016, no que diz respeito a
parcela proporcional as retencbes de fonte, foi a suposta auséncia de comprovacao do
valor aproveitado na composicdo do saldo negativo de IRPJ, dado que o critério
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utilizado pela DEINF-SP para analisar a pertinéncia das retencdes foi simplesmente
buscar nas DIRFs das fontes pagadoras os valores indicados pela Recorrente na
DCOMP com o demonstrativo de crédito.

Assim como informado em sede de Manifestacdo de Inconformidade, a
Recorrente ndo recebeu de todas as fontes pagadoras os respectivos informes de
rendimentos. De toda forma, o critério adotado pela autoridade fiscal para apuracdo do
direito creditorio foi incorreto, na medida em que a retengdo de fonte codigo 8045
possui um tratamento legal especifico, conforme ja deveria ser de conhecimento da
DEINF-SP.

Com efeito, por se tratar de uma corretora de valores e cambio, a propria
Recorrente dispde dos documentos necessarios a comprovacdo do efetivo
recolhimento do IRRF glosado por meio do despacho decisorio que deu origem ao
presente caso, tendo-0s acostado aos autos com vistas a demonstrar a regularidade de
sua utilizag&o.

A legislacéo tributaria que rege a incidéncia do IRRF aplicavel as importancias
pagas por pessoas juridicas a outras pessoas juridicas — hipGtese em que se
enquadram as corretagens recebidas pela Recorrente no periodo em analise —,
consolidada no artigo 651, do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo
Decreto n° 3.000/99 (RIR/99), aplicavel no ano de 2016, estabelece a obrigacdo de
retencdo do Imposto de Renda a aliquota de 1,5% [...].

Ocorre que, no tocante as corretoras de valores e cAmbio, existe uma regra
autbnoma que disciplina, também na contramdo da regra geral, uma
RESPONSABILIDADE SUI GENERIS em relacdo ao recolhimento do IRRF,
conforme se extrai do imperativo indicado no Manual do Imposto de Renda Retido na
Fonte (“MAFON”) para o IRRF aplicavel a corretagem [...].

Conforme se depreende do trecho colacionado alhures, na contraméo da regra
geral aplicdvel as retengdes de Imposto de Renda, as prdprias corretoras de valores e
cambio é que sdo responsaveis por quitar o IRRF incidente sobre importancias
recebidas de pessoas juridicas.

Nessa hipotese, os recolhimentos de IRRF sdo realizados, inclusive, em um
cédigo de receita especifico, qual seja, o de numero 8045 (IRRF - Outros
Rendimentos), conforme estabelecido pelo Ato Declaratério Executivo da
Coordenacao Geral de Administracao Tributaria (“CORAT”) n° 09, de 16 de janeiro
de 2002.

Da anélise dos DARFs, DCOMPs e comprovantes de retencdo acostados aos
autos, é evidente a possibilidade de deducdo do valor total de R$ 493.974,55 na
apuracdo do IRPJ do ano-calendario de 2016, a qual, por seu tuno, resultou justamente
no indébito compensado por intermédio das DCOMPs em discussdao no presente
processo.

Por conservadorismo, a Recorrente apresentou, ainda, relatério as e-fls. 207 a
209 contendo (i) a indicacdo de cada uma das fontes pagadoras, (ii) o valor do
rendimento bruto pago & Recorrente no periodo e (iii) o valor do IRRF aplicavel, a fim
de que possa haver um perfeito cruzamento entre (a) o valor total dos DARFs listados
no quadro acima e (b) a relacdo de fontes pagadoras cujo IRRF ndo foi integralmente
confirmado pelas autoridades fiscais.

A conclusio a que deveriam ter chegado as dd. autoridades julgadoras diante da
apresentacdo de tais documentos é que, embora, em um primeiro momento, a
Recorrente ndo tivesse recebido os comprovantes de retencdo emitidos por algumas
das fontes pagadoras, o requisito de liquidez e certeza, fixado pelo artigo 170, do
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CTN, est4d cumprido e, portanto, os comprovantes de retencdo carreados aos autos
deveriam suprir a inércia das fontes pagadoras, no que diz respeito a obrigacdo legal
de fornecer os respectivos comprovantes de retencdo, sob pena de enriquecimento
ilicito da Fazenda Nacional, em detrimento da propria capacidade contributiva
experimentada pela Recorrente em 2016.

A propésito, o proprio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”)
ja admitiu, em situagdes inclusive de auséncia de comprovantes de retencdo, a
comprovacdo do Imposto de Renda de fonte mediante apresenta¢do dos comprovantes
de pagamento do IRRF aplicavel, mitigando a rigorosa exigéncia da apresentacdo de
comprovantes de retencéo, eis que sdo documentos de reponsabilidade de terceiros.

O CARF da maior prevaléncia a verdade material do que simplesmente a
confirmacdo de informacGes em DIRFs de fontes pagadoras. Se isso é assim em
situacBes normais, tanto mais deve ser priorizada a verdade material no presente caso,
em gue a modalidade de retencéo é especifica.

No mais, considerando que a situacdo em aprego vem se repetindo ao longo dos
altimos anos, a Recorrente tratou de formular uma CONSULTA FORMAL, com o
objetivo justamente de questionar a real responsabilidade sobre o IRRF incidente
sobre os rendimentos provenientes de comissdo de corretagem.

Em resposta, em 10/03/2017, a Superintendéncia Regional da Receita Federal
do Brasil da 10 RF emitiu o Despacho Decisério n° 8 (e-fls. 210 a 2016), no qual
concluiu a consulta como ineficaz, uma vez que os fundamentos para 0s
questionamentos elaborados ja se encontravam previstos em ato normativo, [...].

A propdsito, o proprio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”)
ja admitiu, em situagdes inclusive de auséncia de comprovantes de retencdo, a
comprovagdo do Imposto de Renda de fonte mediante apresentagdo dos comprovantes
de pagamento do IRRF aplicavel, mitigando a rigorosa exigéncia da apresentacdo de
comprovantes de retencéo, eis que sdo documentos de reponsabilidade de terceiros.

O CARF déa maior prevaléncia a verdade material do que simplesmente a
confirmacdo de informagdes em DIRFs de fontes pagadoras. Se isso € assim em
situagBes normais, tanto mais deve ser priorizada a verdade material no presente caso,
em que a modalidade de retencéo é especifica.

No mais, considerando que a situacdo em aprego vem se repetindo ao longo dos
altimos anos, a Recorrente tratou de formular uma CONSULTA FORMAL, com o
objetivo justamente de questionar a real responsabilidade sobre o IRRF incidente
sobre os rendimentos provenientes de comissdo de corretagem.

Em resposta, em 10/03/2017, a Superintendéncia Regional da Receita Federal
do Brasil da 10* RF emitiu 0o Despacho Decisorio n° 8 (e-fls. 210 a 2016), no qual
concluiu a consulta como ineficaz, uma vez que os fundamentos para o0s
questionamentos elaborados j& se encontravam previstos em ato normativo.

Conclui-se que, cumprindo seu efetivo papel de detentora do énus da prova na
presente demanda, os DARFs e a resposta a consulta ora carreados aos autos pela
Recorrente deveriam ser suficientes para a comprovacgdo do saldo negativo de IRPJ em
discussdo e, consequentemente, para a homologacdo das compensacdes transmitidas.

Nessa toada, a Recorrente apresentou junto a sua Manifestacdo de
Inconformidade todos os comprovantes das retencdes utilizadas para compor o saldo
negativo de IRPJ do ano-calendario de 2016, [...].

Ao analisar os argumentos apresentados pela Recorrente, o r. acérdao recorrido
reconheceu a quase totalidade das retencdes realizadas sob o cddigo 8045, no
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montante histérico de R$ 348.790,02, tendo mantido a glosa do crédito relativo as
retengdes referentes a janeiro e fevereiro de 2016.

A manutencdo dessas glosas, contudo, foi fundamentada em razdes alheias ao
despacho decisério ou aos argumentos ja constantes dos autos. N&o bastasse referida
argumentacdo ser passivel de reconhecimento de nulidade por representar argumento
inovador (tépico 3), fato é que os fundamentos utilizados pelas dd. autoridades
julgadoras ndo merecem prosperar, tal como se demonstraré a seguir.

4.1.1. RETENCAO DE R$ 36.086,54 (FEVEREIRO DE 2016)

Pois bem. No tocante a retencdo de R$ 36.086,54, referente a fevereiro de 2016,
0 r. acérddo recorrido apontou de forma inovadora que essa quantia ndo poderia
integrar o saldo negativo de IRPJ, na medida em que teria sido liquidada via DCOMP
e, portanto, ndo estaria revestida de certeza e liquidez.

Ocorre, contudo, que a transmissdo de uma DCOMP assume natureza de
pagamento para todos os fins, de modo que, ainda que o crédito utilizado para a
quitacdo do débito de IRRF ndo tenha sido homologado em discussdo travada em
processo administrativo alheio ao presente, fato € que eventual cobranga devera ser
realizada no préprio processo que discute o crédito, sob pena de bitributacdo e
enriquecimento ilicito do Estado.

Esse racional, inclusive, equivale ao adotado para a questdo das estimativas
mensais e pode ser aplicado por analogia ao caso em tela, ja que, da mesma forma, a
ndo-homologagdo de uma DCOMP n&o ¢ suficiente para obstar o reconhecimento do
saldo negativo apurado em 31/12/2016.

Caso sobrevenha decisdo desfavoravel ao contribuinte no processo que trata do
crédito utilizado na DCOMP apresentada para quitagdo o IRRF referente a fevereiro
de 2016, no valor de R$ 36.086,54, eventuais débitos indevidamente compensados
deverdo ser recolhidos no bojo daquele processo e a retengdo utilizada para compor o
saldo negativo aqui discutido sera considerada paga. De tal modo, se mantida a glosa
nestes autos e, em caso de desfecho aqui desfavoravel a Recorrente, a cobranca
recairia em duplicidade sobre 0 mesmo débito de IRRF ja pago.

Em outras palavras, o saldo negativo pleiteado no presente caso ndo devera
sofrer alteracGes, na medida em que (a) se houver decisao favoravel a Recorrente no
processo que tem por objeto o crédito utilizado na DCOMP em que houve a
compensagdo do débito de IRRF referente a fevereiro de 2016, a retencdo serad
considerada definitivamente paga - com o que havera lastro para a sua utilizacdo no
saldo negativo de IRPJ; ou (b) caso haja decisdo desfavoravel, a Recorrente sera
obrigada a realizar o pagamento da retencao no respectivo processo de cobranga —com
0 que, da mesma forma, havera lastro para a utilizacdo da retencdo na formagdo do
saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 2016.

Tal situagdo, indubitavelmente, acabaria por se traduzir em inadmissivel
hipétese de bis in idem, em detrimento da prdpria capacidade contributiva
experimentada pela Recorrente no periodo em aprego e, pior, em flagrante
enriquecimento injustificado do Fisco — o que é vedado, em funcéo do principio da
moralidade administrativa, esculpido no artigo 37, caput, da Constituicdo Federal.

Por analogia, é possivel trazer a baila o entendimento da Solucdo de Consulta
Interna COSIT n° 18 de 13/10/2006, a qual reconheceu - em seu item 16.3 - que, na
hipétese de ndo homologacdo de DCOMP na qual houve a confissdo de débito de
estimativa mensal, o fato de tal DCOMP se encontrar em discussdo administrativa
ainda ndo julgada definitivamente, ndo macula o saldo negativo apurado ao final do
periodo base relativo a tal estimativa, uma vez que, em havendo a derrota do
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contribuinte, serd ele compelido a realizar o pagamento do débito de estimativa no
préprio processo em que se discute a DCOMP na qual ele foi confessado. [...]

Ademais, recentemente, a propria Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF)
pacificou o entendimento no sentido da impossibilidade de glosa de estimativas
mensais que compuseram o saldo negativo apurado ao cabo do periodo de apuracéo.

Nesse sentido, trazendo o racional adotado pela Solugdo de Consulta Interna
COSIT n° 18 de 13/10/2006, pelo Parecer Normativo n® 02/18 e pela CSRF , é
possivel verificar que a manutencdo da glosa do IRRF referente a fevereiro de 2016,
além de macular o saldo negativo pleiteado, abre margem a possivel cobrangca em
duplicidade de uma mesma exagé&o fiscal.

Isso posto, resta claro que, no que interessa ao presente caso, o fato de uma
determinada DCOMP de IRRF n&o ter sido, em um primeiro momento, homologada,
ndo macula o saldo negativo de IRPJ apurado pela Recorrente em 31/12/2016. De toda
forma, ainda que o colegiado entenda ndo ser aplicAvel ao presente caso 0s
precedentes em comento, deve haver a suspensdo do caso, por se tratar de questdo
prejudicial a analise de mérito.

O instituto da Prejudicialidade estd previsto no inciso 1V, do artigo 313, do
Codigo de Processo Civil (“CPC”) — que tem aplicacdo subsidiaria ao processo
administrativo federal —, e determina a suspensdo do processo sempre que a sentenca
de mérito estiver na dependéncia de solucdo de uma questdo prejudicial que é objeto
de outro processo [...].

Como se verifica, para que a Recorrente ndo seja prejudicada na analise de seu
direito creditorio, a solucdo processual alternativa no presente caso seria a sua
suspensdo até analise da suficiéncia do crédito utilizado para compensar o IRRF de
fevereiro de 2016.

Nesse espectro, ndo se alegue que, ao adotar a suspensdo pleiteada pela
Recorrente, as autoridades fiscais estariam, indefinidamente, prolongando a analise da
certeza e liquidez do direito creditdrio relativo ao saldo negativo de IRPJ do ano-
calendario de 2016.

E que, em primeiro lugar, a emissdo do despacho decisrio que originou o
presente caso ja resguardou a SRF contra o decurso do prazo de homologacédo tacita
previsto no artigo 74, § 5°, da Lei n® 9.430/96, de modo que ndo havera prejuizo ao
fisco em decorréncia da suspensdo da marcha processual.

Além disso, a propria legislacdo fiscal determina que as autoridades fiscais
dispdem de um prazo de 360 dias para proferir decisdes em processos administrativos,
0 que indica que o julgamento do processo que trata do crédito utilizado para
compensar o IRRF de fevereiro de 2016 sera bastante célere. Veja-se, neste sentido, o
artigo 24 da Lei 11.457/05: [...].

Como se V€, existe um prazo para que as autoridades fiscais analisem a
procedéncia do crédito utilizado na DCOMP em que o IRRF de fevereiro de 2016 foi
compensado, de modo que ndo se pode alegar que o acolhimento da questdo
prejudicial ora apontada acarretara a prolongacao indefinida da analise do processo.

Dessa forma, o colegiado devera reconhecer a necessidade de inclusdo no saldo
negativo de IRPJ do valor correspondente ao IRRF de fevereiro de 2016. Se assim néo
o for, a turma deverd suspender o presente caso até o julgamento definitivo do
processo atinente ao crédito utilizado na DCOMP em que o IRRF de fevereiro de 2016
foi compensado, a fim de que o saldo negativo de IRPJ apurado em 31/12/2016 seja
devidamente reconhecido e, com isso, sejam homologadas as DCOMPs controladas no
presente processo administrativo. Ndo é demais ressaltar, no entanto, que 0s vieses
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acima mencionados sequer deveriam ter sido suscitados, ndo fosse a total modificacdo
do critério juridico da glosa do crédito pleiteado.

4.1.2. RETENGAO DE R$ 35.104,78 (JANEIRO DE 2016)

Da mesma forma descrita no item 4.1.1, a glosa da retencdo de R$ 35.104,78 foi
mantida com base em argumentos alheios ao despacho decisério, que apenas indicava
como razdo para a ndo homologagao do respectivo crédito a auséncia de comprovagao
ou comprovacéo parcial da retencéo na fonte.

N&o obstante a postura conservadora da Recorrente e a apresentacdo de todos 0s
documentos capazes de demonstrar o recolhimento do IRRF de R$ 35.104,78, o r.
acérddo recorrido alegou a impossibilidade de utilizacdo do montante na composicéo
do saldo negativo por se referir a periodo de apuracdo ndo pertencente ao ano-
calendério de 2016.

De fato, a retencdo de R$ 35.104,78 tem por periodo de apuracdo o més de
dezembro de 2015, mas foi recolhida tempestivamente apenas em janeiro de 2016,
motivo pelo qual acabou sendo computada na formacédo do saldo negativo de 2016 e
ndo de 2015.

Apesar da ndo habitualidade do procedimento pela Receita Federal, cumpre
destacar que a Recorrente somente se aproveitou do montante de R$ 35.104,78 na
formagdo do saldo negativo do ano-calendario de 2016, inexistindo margem para a
alegacgdo de utilizagdo em duplicidade do valor para fins de deducéo. Confiram-se as
telas dos registros N620 das ECFs relativas aos anos-calendario de 2015 e 2016, [...].

Conforme consta das ECFs ativas para 0s anos-calendario de 2015 e 2016, o
valor de R$ 35.104,78 somente integrou a base de calculo em 2016. Em havendo o
efetivo desembolso e em atendimento a verdade material, 0 montante de R$ 35.104,78
deve ser reconhecido em adi¢do ao crédito ja deferido no bojo do presente caso.

Também ndo é demais ressaltar, por fim, que os vieses acima mencionados
sequer deveriam ser suscitados por ter a Recorrente adimplido com o seu papel de
detentora do 6nus da prova, ndo fosse, repita-se, a total modificacdo do critério
juridico da glosa do crédito pleiteado.

4.2. REGULARIDADE DA RETENGAO DE CODIGO DE RECEITA 6188
PARA FINS DE COMPOSICAO DO SALDO NEGATIVO DE IRPJ DO ANO-
CALENDARIO DE 2016 (R$ 28.276,61)

Demonstrada a regularidade das retencdes remanescentes realizadas no cédigo
de receita 8045, a Recorrente ndo poderia deixar de se manifestar quando ao
incongruente argumento veiculado pelo r. acérddo recorrido de que o codigo 6188
seria partilhado entre tributos e que, portanto, o suposto crédito passivel de utilizagdo
pela empresa seria aquele especificamente correspondente a parcela do IRPJ no
racionamento do codigo (2,4%).

Ora, com a devida vénia, ha diferenca bem clara entre recolhimento e
destinacéo e essa distingdo deve ser aplicada ao presente caso!

Isso, porque, conforme consta do RIR/1999, o saldo negativo pode ser formado
mediante a utilizacdo do valor retido correspondente ao IRPJ. Por outro lado, a
segregacdo trazida de forma inovadora pelo r. despacho decisorio diz respeito a
destinacdo do tributo recolhido sob o cédigo de receita 6188.

De tal modo, independentemente da destinacdo da arrecadacdo dos tributos, fato
é que a Recorrente esta autorizada, para fins de apuragdo do saldo negativo de IRPJ do
ano-calendario de 2016, a se valer do Imposto de Renda Retido na Fonte — no presente



FI. 11 do Ac6rddo n.° 1003-004.225 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 16327.903029/2021-35

caso, 0 IRRF foi de R$ 28.756,61) e ndo R$ 9.625,71 como pretende inferir o r.
acordao recorrido.

Ora, se assim ndo o fosse, como poderia a Recorrente se valer das demais
parcelas da retencéo realizada sob o cédigo 6188? A acusacao para a glosa do crédito
era a auséncia de comprovacdo da referida retencdo — 0 que deveria ter sido superada
com base na documentacgéo acostada aos autos (e-fls. 202).

Como se V&, na tentativa de justificar a manutencdo da lide, fica nitida a
confusdo realizada pelo r. acorddo recorrido entre comprovacgdo, utilizacdo e
destinagdo, esta Ultima fora da competéncia da Recorrente, que ndo pode ser
prejudicada no tocante a utilizacdo de seu direito creditério em razdo de atos
infralegais que determinam a segregacao de tributos devidamente pagos.

Dessa forma, considerando a efetiva comprovagéo da retencdo de R$ 28.276,61
e o oferecimento a tributacdo da receita correspondente, requer-se que também essa
parcela do crédito seja reconhecida para que se homologuem as compensacoes
pleiteadas.

Com o objetivo de fundamentar as razOes apresentadas na peca de defesa,

interpreta a legislacdo pertinente, indica principios constitucionais que supostamente foram
violados e faz referéncias a entendimentos doutrinarios e jurisprudenciais em seu favor.

Voto

No que concerne ao pedido conclui que:

5. PEDIDOS

Diante de todo o exposto, a Recorrente pugna, respeitosamente, pelo
provimento do presente Recurso Voluntéario, requerendo, preliminarmente, seja
reconhecida a alteracdo do critério juridico da glosa do saldo negativo pleiteado e a
consequente inovagdo carreada aos autos pelo r. acérddo recorrido, de modo que,
respeitado o crédito ja validado em favor da Recorrente (R$ 537.127,42), seja anulada
a decisdo a quo no tocante as glosas do crédito por ela veiculadas, a fim de que a
integralidade do direito creditério requerido seja, finalmente, confirmado, visto que
mostra-se incontroverso o fato de que as retengdes ocorreram e foram comprovadas.

Na hipGtese de assim ndo entenderem V. Sas, requer-se, no mérito, o
reconhecimento da existéncia e regularidade do crédito sob disputa e a consequente
homologacéo integral das compensagdes pleiteadas.

Caso sobrevenham davidas com relacdo a apuragdo dos tributos em tela e se
assim V. Sas entenderem necessario, requer-se a conversdo do julgamento em
diligéncia.

E o Relatério.

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade
O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de

admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n° 70.235, de 06 de
marco de 1972, inclusive para os fins do inciso 1l do art. 151 do Codigo Tributario Nacional.
Assim, dele tomo conhecimento.
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Delimitacdo da Lide

Conforme principio de adstricdo do julgador aos limites da lide, a atividade
judicante esta constrita ao exame do mérito da existéncia do crédito relativo ao saldo negativo de
IRPJ no valor de R$89.842,22 (R$626.969,64 - R$169.043,82 - R$368.083,60) referente ao ano-
calendario de 2016 pleiteado no presente processo (art. 15, art. 141 e art. 492 do Cddigo de
Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal -
Decreto n° 70.235, de 02 de margo de 1972).

Nulidade do Despacho Decisério e da Decisdo de Primeira Instancia

A Recorrente alega que os atos administrativos sdo nulos arguindo que foram
violados principios constitucionais.

O Despacho Decisorio foi lavrado por servidor competente que verificando a
ocorréncia da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimacao
para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugna-lo no prazo legal. A decisdo de primeira
instancia esta motivada de forma explicita, clara e congruente e da qual a pessoa juridica foi
regularmente cientificada. Verifica-se que houve analise do litigio com base na legislacdo de
regéncia da matéria, o que afasta o argumento recursal de que houve inovacdo de critério
juridico. Estes atos contém todos os requisitos legais, o que Ihes conferem existéncia, validade e
eficacia.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com os
meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que ndo restou evidenciado o
cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais
0s atos administrativos estdo motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos
decidam recursos administrativos.

Cabe a aplicacdo do enunciado estabelecido nos termos do art. 123 do Anexo do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°1.634, de 21 de dezembro de 2023:

Slmula n° 162

O direito ao contraditério e a ampla defesa somente se instaura com a apresentacdo de
impugnacdo ao lancamento. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 12.975, de
10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

O enfrentamento das questdes na peca de defesa denota perfeita compreenséo da
descricdo dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de oficio, que
foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instancia (inciso LIV e inciso LV do art.
5° da Constituicdo Federal, art. 6° da Lei n°® 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto n°® 70.235, de 06 de margo de
1972).

As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de oficio com zelo e
dedicacéo as atribuicGes do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o
processo de execuc¢do do servigco, bem como obedecendo aos principios da legalidade, finalidade,
motivacgdo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditério, seguranca
juridica, interesse publico e eficiéncia (art. 116 da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art.
2° da Lei n®9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituicdo Federal).

Ainda sobre a materia, o Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu decisdo em
Repercussdo Geral na Questdo de Ordem no Agravo de Instrumento n°® 791292/PE com transito
em julgado em 28.02.2010, que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos
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recursos no ambito do CARF, de acordo com o art. 98 do Anexo do Regimento Interno do
CAREF, aprovado pela Portaria MF n°1.634, de 21 de dezembro de 2023:
O art. 93, IX, da Constituicdo Federal exige que o acérddo ou decisdo sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o0 exame

pormenorizado de cada uma das alegacGes ou provas, nem que sejam corretos 0s
fundamentos da deciséo.

Neste sentido, devem ser enfrentados “todos os argumentos deduzidos no
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusido adotada pelo julgador” (art. 489 do Codigo de
Processo Civil). Por conseguinte, o julgador ndo esta obrigado a responder a todas as questdes
suscitadas pelas partes, quando j& tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisao.
Assim, a decisdo administrativa ndo precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peca
recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados
sdo suficientes para afastar a pretensdo da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento
adotado. Ademais, “na apreciagdo da prova, a autoridade julgadora formara livremente sua
convicgao”, conforme preceitua o art. 29 do Decreto n°® 70.235, de 06 de margo de 1972.

As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram
reunidos nos autos do processo, que estao instruidos com as provas produzidas por meios licitos.
A proposicéo afirmada pela Recorrente, desse modo, ndo pode ser ratificada.

Diligéncia
A Recorrente diz que o prazo de producéo de provas deve ser devolvido.

Sobre a diligéncia, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as disposigdes
do processo administrativo fiscal que estabelecem que a peca de defesa deve ser formalizada por
escrito com insercao de todas as teses de defesa e instruida com os todos documentos em que se
fundamentar. Opera-se a preclusdo do direito de a Recorrente praticar este ato e apresentar novas
razdes em outro momento processual, salvo a ocorréncia de quaisquer das circunstancias ali
previstas, tais como fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por
motivo de forca maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos
ou razdes posteriormente trazidas aos autos, nos termos do art. 15, art. 16, art. 17 e art. 29 do
Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972, que determinam critérios de aplicacdo do principio
da verdade material.

Assim, tendo em vista o principio da concentracdo da defesa, a manifestacdo de
inconformidade deve conter todas as matérias litigiosas e instruida com os elementos de prova
em que se justificar, sob pena de preclusdo, ressalvadas as exce¢fes legais. A lei prevé meios
instrutorios amplos para que o julgador venha formar sua livre convic¢do motivada na apreciacéo
do conjunto probatorio mediante determinacdo de diligéncias quando entender necessarias com a
finalidade de corrigir erros de fato e suprir lacunas probatorias.

As autoridades administrativa e julgadora de primeira instancia analisaram
detidamente todos os elementos constantes nos registros internos da RFB e aqueles colacionados
em sede de manifestacdo de inconformidade. Embora lhe fossem oferecidas varias oportunidades
no curso do processo, a Recorrente ndo apresentou a comprovacao inequivoca de quaisquer fatos
que tenham correlacdo com as situagdes excepcionadas pela legislacdo de regéncia.

Cabe a aplicacdo do enunciado estabelecido nos termos do art. 123 do Anexo do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°1.634, de 21 de dezembro de 2023:

Sumula CARF n° 163
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O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo configura
cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgdo julgador indeferir aquelas
que considerar prescindiveis ou impraticaveis. (Vinculante, conforme Portaria ME n°
12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

A realizacdo desse meio probante € prescindivel, uma vez que os elementos
produzidos por meios licitos constantes nos autos sdo suficientes para a solucdo do litigio e
formacéo do livre convencimento motivado do julgador. A justificativa arguida pela Recorrente,
por essa razao, nao se comprova.

Prescricéo Intercorrente
O Recorrente diz que ocorreu a prescri¢ao intercorrente.

A prescricdo que € a perda do direito de acdo em que o direito material torna-se
inexigivel. Em matéria tributaria, € o prazo em que a Fazenda Pablica tem para impulsionar a
cobranca dos débitos tributarios contra o sujeito passivo. Somente a partir da data em que o
Recorrente é notificada do resultado da decisdo definitiva em relacdo a matéria objeto da fase
litigiosa regularmente instaurada no procedimento tem inicio a contagem do prazo prescricional
(art. 42 do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972 e art. 174 do Cddigo Tributario Nacional
e Recurso Especial do STJ n°® 1113959/RJ).

O Cddigo Tributario Nacional prevé:

Art. 195. Para os efeitos da legislagdo tributéria, ndo tém aplicacdo quaisquer
disposi¢des legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros,
arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes
industriais ou produtores, ou da obrigacdo destes de exibi-los.

Pardgrafo Gnico. Os livros obrigatorios de escrituragdo comercial e fiscal e o0s
comprovantes dos lancamentos neles efetuados serdo conservados até que ocorra a
prescricao dos créditos tributérios decorrentes das operagdes a que se refiram.

Cabe a aplicacdo do enunciado estabelecido nos termos do art. 123 do Anexo do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°1.634, de 21 de dezembro de 2023:

Simula CARF n° 11

N4&o se aplica a prescri¢do intercorrente no processo administrativo fiscal.(Vinculante,
conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

A Lei n® 11.457, de 16 de marco de 2007, no Capitulo I1 estabelece as atribui¢bes
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da seguinte forma:

Art. 24. E obrigatorio que seja proferida decisdo administrativa no prazo méaximo de
360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de peticdes, defesas ou recursos
administrativos do contribuinte.

O principio da especialidade revela que a norma especial afasta a incidéncia da
norma geral (8 2° do art. 2° do Decreto-Lei n°® 4.657, de 04 de setembro de 1942 — Lei de
Introducdo as normas do Direito Brasileiro). O Decreto n°® 70.235, de 06 de mar¢o de 1973,
regula especificamente o processo administrativo fiscal e foi recepcionado como lei ordinaria
pelo inciso | do art. 22 da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988. Esta é a
legislacdo processual a ser aplicada no presente caso.

Assim, ficam afastadas as alegacbes de prescricdo intercorrente e as
determinagdes constantes no art. 24 da Lei n°® 11.457, de 16 de marco de 2007.

Necessidade de Comprovacéo da Liquidez e Certeza do Indébito
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A Recorrente discorda do procedimento fiscal.

O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB,
passivel de restituicdo, pode utilizd-lo na compensacdo de débitos. A partir de 01.10.2002, a
compensacdo somente pode ser efetivada por meio de declaracdo e com créditos e débitos
préprios, que ficam extintos sob condicéo resolutdria de sua ulterior homologagdo. Também os
pedidos pendentes de apreciacdo foram equiparados a declaracdo de compensagdo, retroagindo a
data do protocolo. O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditorio alegado
pela Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificacdo
somente é possivel se encontrar pendente de decisdo administrativa a data do envio do
documento retificador e o seu cancelamento € procedimento cabivel ao sujeito passivo na forma,
no tempo e no lugar previstos na legislacdo tributaria (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do
Codigo Tributario Nacional, art. 74 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redacgdo
dada pelo art. 49 da Medida Proviséria n°® 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em
01.10.2002 e foi convertida na Lei n® 10.637, de 30 de dezembro de 2002).

Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp
constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologacgéo tacita da compensacéo
declarada € de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimacdo valida do despacho
decisorio. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto n® 70.235, de 6 de marco de
1972, inclusive para os efeitos do inciso Ill do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional (§81° do
art. 5° do Decreto-Lei n°® 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Proviséria n° 135, de
30 de outubro de 2003 e art. 17 da Lei n°® 10.833, de 29 de dezembro de 2003).

O pressuposto é de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos 0s
ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominagdo que lhes seja dada independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negocio. A escrituracdo mantida com observancia das disposicOes legais faz prova a seu
favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou
assim definidos em preceitos legais. Para que haja o reconhecimento do direito creditério é
necessario um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo, uma vez que é absolutamente
essencial verificar a precisdo dos dados informados em todos os livros de registro obrigatério
pela legislacdo fiscal especifica, bem como os documentos e demais papéis que serviram de base
para escrituracdo comercial e fiscal (art. 195 do Cddigo Tributario Nacional, art. 51 da Lei n°
7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 6° e art. 9° do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro
de 1977 e art. 37 da Lei n° 8.981, de 20 de novembro de 1995).

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto
probatdrio nos autos de suas alegagdes, j& que o procedimento de apuragdo do direito creditorio
ndo prescinde da comprovacéo inequivoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditério
pleiteado detalhando os motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma
minuciosa os pontos de discordancia e suas razdes e instruindo a peca de defesa com prova
documental imprescindivel a comprovagdo das matérias suscitadas dada a concentragdo dos atos
em momento oportuno (art. 170 do Cadigo Tributario Nacional e art. 15, art. 16, art. 18 e art. 29
do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972).

Observe-se que no caso de “o interessado declarar que fatos e dados estdo
registrados em documentos existentes na prépria Administracdo responsavel pelo processo ou
em outro Orgdo administrativo, o 0rgdo competente para a instrucdo provera, de oficio, a
obtencdo dos documentos ou das respectivas copias”, conforme art. 37 e art. 69 da Lei n°® 9.784,
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de 29 de janeiro de 1999, que se aplica subsidiariamente ao Decreto n° 70.235, de 06 de marco
de 1972.

Para fins de andlise do litigio tem-se que no processo administrativo fiscal a
Administracdo deve se pautar no principio da verdade material, flexibilizando a preclusdo no que
se refere a apresentacdo de documentos, a fim de que se busque ao maximo a incidéncia
tributaria (Parecer PGFN n° 591, de 17 de abril de 2014). Ainda, “o interessado podera, na fase
instrutoria e antes da tomada da deciséo, juntar documentos e pareceres, requerer diligéncias e
pericias, bem como aduzir alegacdes referentes a matéria objeto do processo” mesmo porque tem
direito, perante a Administracdo, de “formular alega¢des e apresentar documentos antes da
decisdo, os quais serdo objeto de consideracao pelo 6rgdo competente” (inciso III do art. 3° e art.
38 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999). Em regra, as provas documentais, assim como 0s
fundamentos de defesa e o pedido de diligéncia, devem ser apresentados por ocasido da
impugnacéo, precluindo o direito de o contribuinte fazé-lo em outro momento processual (art. 16
do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972), exceto, entre outras hipoteses, a apresentacao de
documentos complementares no contexto da discussdo da matéria em litigio que apenas
sistematizam o conteddo dos documentos tempestivamente apresentados.

A pessoa juridica pode deduzir do tributo devido o valor do tributo pago ou retido
na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinacdo do lucro real, bem como o IRPJ
ou CSLL determinado sobre a base de calculo estimada no caso utilizacdo do regime com base
no lucro real anual, para efeito de determinacdo do saldo de IRPJ ou CSLL negativo ou a pagar
no encerramento do periodo apurado de forma centralizada pelo estabelecimento matriz, ocasido
em que se verifica a sua liquidez e certeza (art. 8° do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de
1977, art. 34 da Lei n°® 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e art. 2° e art. 28 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996).

O Parecer Normativo Cosit n° 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:

7. No caso do imposto de renda, hd que ser feita distingdo entre os dois regimes de
retencdo na fonte: o de retencdo exclusiva e o de retengdo por antecipacdo do imposto
que sera tributado posteriormente pelo contribuinte.

Retencéo exclusiva na fonte

8. Na retencgdo exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que
entrega o valor ja liquido ao beneficiario.

9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em
que surge a obrigacdo tributaria. A sujei¢do passiva é exclusiva da fonte pagadora,
embora guem argque economicamente com o dnus do imposto seja o contribuinte.

10. Ressalvada a hip6tese prevista nos paragrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva
da fonte pagadora subsiste, ainda que ela ndo tenha retido o imposto.

Imposto retido como antecipacao

11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retencédo e
recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retencdo do
imposto por antecipacdo, além da responsabilidade atribuida a fonte pagadora para a
retencdo e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislacdo determina que a
apuracdo definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa fisica,
na declaracdo de ajuste anual, e, pessoa juridica, na data prevista para o encerramento
do periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal
estimado ou anual.
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Para a analise das provas, cabe a aplicacdo dos enunciados estabelecidos nos
termos do art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°
1.634, de 21 de dezembro de 2023:

Simula CARF n° 80

Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do
imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o cOmputo das
receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Sumula CARF n° 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuragéo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. (Vinculante,
conforme Portaria n® 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).

O IRRF, cddigo 8045, refere-se as importancias pagas ou creditadas por pessoa
juridica a outras pessoas juridicas pela prestacdo de servicos comissdes, corretagens ou qualquer
outra remuneracao pela representacdo comercial ou pela mediacdo na realizacdo de negdcios
civis e comerciais (art. 53 da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de 1985 e art. 6° da Lei n°® 9.064,
de 20 de junho de 1995). Sujeita-se ao regime de tributacdo em que o tributo retido sera
deduzido do apurado no encerramento do periodo de apuracdo trimestral ou anual a aliquota
incidente de 1,5% (um e meio por cento). O beneficiario é a pessoa juridica prestadora do
servico e o imposto é recolhido e deve ser efetuado pela pessoa juridica que receber de outras
pessoas juridicas importancias a titulo de comissdes e corretagens até o ultimo dia Gtil do
primeiro decéndio do més subsequente ao més de ocorréncia dos fatos geradores.

A retencdo conjunta, codigo 6188, refere-se aos pagamentos efetuados pela
administracdo publica federal a pessoas juridicas pelo fornecimento de bens ou prestacdo de
servicos bancarios e estdo sujeitos a incidéncia na fonte de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins, cujos
valores, considera¢Ges como antecipacfes, somente podem ser deduzidos com o que for devido
em relacdo a mesma espécie tributaria no encerramento do periodo de apuracao (art. 64 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 34 da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003,
Instrucdo Normativa SRF n° 306, de 12 de marco de 2003, Instru¢cdo Normativa SRF n° 480, de
15 de dezembro de 2004 e Instrucdo Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012).
Sujeita-se ao regime de tributacdo em que o tributo retido serd deduzido do apurado no
encerramento do periodo de apuracdo trimestral ou anual a aliquota incidente de 7,05% aplicado
sobre a receita pelo fornecimento de bens ou fornecido ou de servicos prestados tais como de
alimentacdo e de energia elétrica entre outros correspondente ao somatdrio das aliquotas de
2,40% de IRPJ, de 1,0% de CSLL, de 0,65% de PIS e 3,0% de Cofins. O beneficiario é a pessoa
juridica que obtém os rendimentos e o imposto é recolhido pela fonte pagadora até o terceiro dia
atil da semana subsequente a de ocorréncia do fato gerador.

A Recorrente apresenta os seguintes argumentos:

Conforme mencionado acima, o r. acérddo recorrido manteve a glosa de parte
das retengbes na fonte que compuseram o saldo negativo de IRPJ pleiteado. Os
fundamentos adotados pela referida decisdo para o0 ndo reconhecimento da
integralidade do crédito foram os seguintes:

i. IRRF — Cddigo de Receita 8045 — R$ 36.086,54: As dd. autoridades
julgadoras alegam que esse montante ndo poderia compor o saldo negativo por ter sido
recolhido via DCOMP e ndo via DARF;
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ii. IRRF — Codigo de Receita 8045 — R$ 35.104,78: Apesar de recolhido via
DARF e ndo aproveitado em periodos anteriores, o r. acérddo recorrido afirma que o
montante ndo poderia compor o saldo negativo por pertencer a periodo de apuracéo
relativo a dezembro de 2015; e

iii. IRRF — Codigo de Receita 6188 — R$ 28.276,61: As dd. autoridades
julgadoras afirmam que o cdédigo de receita seria partilhado entre tributos e que o
aproveitamento do crédito para fins de composicdo do saldo negativo seria limitado a
2,4%.

De acordo com a distribui¢cdo dindmica, incumbe a Recorrente pleiteante o 6nus
de provar, por meios habeis, eventual erro na informacdo prestada a RFB (art. 15 e art. 373 do
Caddigo de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Decreto n° 70.235, de 06
de marco de 1972).

Cdbdigo 8045 - Valor de R$36.086,54

Em relagdo ao codigo 8045 no valor de R$36.086,54, cujo débito foi extinto por
Per/DComp n° 00610.78391.150216.1.3.02-9043 consta no Acorddo da 25 Turma da DRJ/08 n°
108-039.816, de 21.09.2023, e-fls. 236-262, que até aquele momento ndo estaria homologada.
Tem-se que é necessaria a verificacdo atualizada da situacdo fiscal do procedimento de
compensacao para fins de analise do indébito.

Cdbdigo 8045 - Valor de R$35.104,78

No que se refere ao codigo 8045 no valor de R$35.104,78, consta no Acorddo da
252 Turma da DRJ/08 n° 108-039.816, de 21.09.2023, e-fls. 236-262, que embora o recolhimento
tenha sido realizado em 20.01.2016 refere-se a competéncia de dezembro do ano-calendario de
2015. “Para efeito de determinagdo do saldo de imposto o pagar ou a ser compensado, a pessoa
juridica podera deduzir do imposto devido o valor [...] do imposto de renda pago ou retido na
fonte, incidente sobre receitas computadas na determinagao do lucro real” (inciso III do § 4° do
art. 2° da Lei n® 9.430, de 26 de dezembro de 1996).

Se a pessoa juridica auferiu rendimentos e os reconheceu contabilmente segundo
0 regime de competéncia, integrando-os ao lucro liquido a partir do qual é apurado o lucro real e
0 imposto de renda devido, mas somente em momento futuro sofre a retencdo na fonte do
imposto de renda sobre tais rendimentos, este valor pode ser deduzido no periodo de apuracao de
ocorréncia da retencdo, porque a lei ndo faz qualquer restricdo neste sentido. A exigéncia é de
prova da retencdo e deste cOmputo, mas ndo de que eles tenham ocorrido, necessariamente, no
mesmo periodo de apuracdo, conforme o Acérddo 1* Turma/CSRF n° 9101-006.680, de
09.08.2023 (art. 50 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999). Tem-se que € necessaria a
verificacdo da situacdo fiscal atinente ao codigo 8045 no valor de R$35.104,78 para fins de
analise do indébito, desde que haja conciliacdo entre o oferecimento de receitas correspondentes
na base de célculo do IRPJ do ano-calendario de 2015 e a deducdo do valor do IRRF
comprovado e disponivel no ano-calendario de 2016.

Caodigo 6188

No que se refere ao codigo 6188, consta no Acdrddo da 252 Turma da DRJ/08 n°
108-039.816, de 21.09.2023, e-fls. 236-262, cujos fundamentos de fato e direito sdo acolhidos de
plano nessa segunda instancia de julgamento (art. 50 da Lei n°® 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e
8 12° do art. 114 do Anexo do Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF n°1.634, de 21
de dezembro de 2023):

2) IRRF — Cddigo de Receita: 6188 — no valor de R$ 28.276,61
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Em sua manifestacdo de inconformidade a contribuinte, quanto a retengdo
confirmada parcialmente, codigo de receita: 6188, no valor de R$ 9.625,71, relativo a
fonte pagadora CNPJ n° 00.360.305/0001-04, apresentou o documento de fl. 202 dos
autos, confirmando a retencdo no valor de R$ 28.276,52, codigo de receita: 6188 [...]

Nesse ponto, importante registrar que, nos termos da Instrucdo Normativa RFB
n® 1.234, de 11 de janeiro de 2012 (DOU de 12/01/2012), as retencOes efetuadas no
codigo 6188, no percentual de 7,05%, foram partilhadas entre os tributos [...].

Em DIRF, na fonte pagadora titular do CNPJ n° 00.360.305/0001-04, consta
retencdo (codigo de receita 6188), no ano-calendario de 2016, no valor total de R$
28.275,52[..].

Assim, a DIRF da fonte pagadora acima elencada, mais especificamente no
CNPJ: 00.360.305/0001-04, confirma que a titulo de IRRF, no codigo de receita:
6188, no ano-calendario de 2016, houve retengdo no valor de R$ 9.625,71 ((34,04 %
(2,4%/7,05%) do montante de R$ 28.275,52 retido a titulo do cédigo de receita:
6188)), que é exatamente o valor confirmado pelo Despacho Decisorio: [...].

Do exposto, é possivel concluir que quanto a fonte pagadora 00.360.305/0001-
04, a contribuinte ndo tem a seu favor nenhuma parcela adicional a titulo de IRRF,
codigo de receita: 6188.

Nesse ponto, 0 Acérddo da 252 Turma da DRJ/08 n° 108-039.816, de 21.09.2023,
e-fls. 236-262, estd perfeitamente fundamentado de forma explicita, clara e congruente e em
harmonia com a legislacdo tributéria.

Concluséao

Tendo em vista as divergéncias identificadas no recurso voluntario é possivel
analisar a possibilidade de deferimento do indébito pleiteado nos presentes autos em cotejo com
as informacdes constantes nos sistemas da RFB e aquelas originarias dos registros contabeis e
fiscais e respectivos documentos que a Recorrente deve apresentar para fins de comprovacao,
conforme as Siumulas CARF n° 80 e n° 143 em relacdo ao codigo 8045 no valor de R$36.086,54
e ao codigo 8045 no valor de R$35.104,78.

Os efeitos da aplicacdo do direito superveniente fixa a relacdo de causalidade com
a possibilidade de deferimento da Per/DComp. Esta legislacdo imp®e, pois, 0 retorno dos autos a
DRF de origem que inaugurou o litigio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto
probatério produzido junto com o recurso voluntario referente ao mérito do pedido, ou seja, a
origem e a procedéncia do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituragdo mantida com
observancia das disposicOes legais, desde que evidenciada por documentos habeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com 0s registros internos da RFB.

O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de
1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda
que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou ndo
provado por ocasido ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se
destine a contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado
ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execucao. Assim, no rito
do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972, sendo afastado o obice do despacho decisorio
original em que a compensagdo ndo foi homologada na sua integralidade, cabe a autoridade
preparadora retomar a verificacdo do indebito. Registre-se que ndo se tratar de nova lide, mas
sim a continuacdo de andlise do direito creditorio pleiteado considerando o saneamento no seu
exame. Por conseguinte, ndo ha que se falar em preclusdo do direito de a Fazenda Publica
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analisar o Per/DComp nesse segundo momento, ja que da ciéncia deste ato complementar nao
ocorre a homologacgdo tacita, pois os débitos estdo com exigibilidade suspensa desde a
instauracao do litigio.

Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente ndo for cientificada de
uma nova decisdo quanto ao mérito de sua compensacdo, 0s débitos compensados permanecem
com a exigibilidade suspensa, por ndo se verificar decisdo definitiva acerca de seus
procedimentos. E, caso tal decisdo ndo resulte na homologacdo total das compensacOes
promovidas, deve ser possibilitada a discussdo do mérito da compensacgdo nas duas instancias
administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto n° 70.235, de 06 de marco
de 1972 (8 11 do art. 74 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996).

Jurisprudéncia e Doutrina

No que concerne a interpretacdo da legislacdo e aos entendimentos doutrinarios e
jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei
atribua eficacia normativa, o que ndo se aplica ao presente caso (art. 100 do Cddigo Tributario
Nacional). Ademais, o Parecer Normativo Cosit n° 23, de 06 de setembro de 2013, determina
“que acorddos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF ndo constituem normas
complementares da legislacdo tributaria, porquanto ndo existe lei que Ihes confira efetividade de
carater normativo”.

Inconstitucionalidade de Lei

Atinente aos principios constitucionais, cabe ressaltar que o0 CARF nao é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria, uma vez que no
ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de julgamento afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972, art. 98 do Anexo
do Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF n°1.634, de 21 de dezembro de 2023
e Simula CARF n° 2).

Principio da Legalidade

Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento estd de acordo com o
principio da legalidade ao qual o agente publico esta vinculado em razdo da obrigatoriedade da
aplicacdo da lei de oficio. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciavel vinculado a norma
juridica, cuja atuacdo estd direcionada ao cumprimentos das determinagdes constantes no
ordenamento juridico. Como corolario encontra-se o principio da indisponibilidade que decorre
da supremacia do interesse publico no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da
Constituicdo Federal, art. 116 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2° da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972 e art.
98 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°1.634, de 21 de
dezembro de 2023).

Dispositivo

Em assim sucedendo, voto em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar
provimento em parte ao recurso voluntario, para aplicacdo do direito superveniente previsto nas
determinac6es das Sumulas CARF n° 80 e n° 143 para fins de reconhecimento da possibilidade
de formacéo de indébito, mas sem homologar a compensacéo por auséncia de analise do mérito,
com o0 consequente retorno dos autos a DRF de Origem para verificagdo da existéncia,



FI. 21 do Ac6rddo n.° 1003-004.225 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 16327.903029/2021-35

suficiéncia e disponibilidade do direito creditorio pleiteado no Per/DComp devendo o rito
processual ser retomado desde o inicio.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva



